
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 061/2026

RESUMO DO EDITAL

Objeto: Aquisição  de conjuntos  veiculares  para  compor  a frota da coleta  de resíduos 
sólidos urbanos
Valor:  R$  29.914.119,40  (vinte  e  nove  milhões,  novecentos  e  quatorze  mil,  cento  e 
dezenove reais e quarenta centavos)
Início do recebimento das propostas: 09/03/2026 às 18h00min. (horário de Brasília/DF)
Data da sessão pública: 26/03/2026 às 14h00min. (horário de Brasília/DF)
Endereço Eletrônico: https://wbc.pmf.sc.gov.br/

Julgamento Registro de Preços Amostra Prova de Conceito

Menor preço unitário Não Não Não

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Conforme ITEM 9)

CND Federal
CND Estadual
CND Municipal
CND FGTS
CND Trabalhista

Contrato Social
Certidão Simplificada
Certidão de Falência
Balanço Patrimonial 2 últimos anos
Documentos Técnicos (Conforme Item 9.3)

Licitação Exclusiva 
ME/EPP

Cota reservada 
ME/EPP

Pedido de 
esclarecimento

Impugnação

Não Sim Até 23/03/2026 Até 23/03/2026

OBSERVAÇÕES GERAIS

 A disputa dar-se-á pelo modo ABERTO E FECHADO
 Não anexe nenhum documento no sistema, sob pena de desclassificação.
 Os documentos de proposta e habilitação devem ser inseridos em até 24 (vinte e 

quatro) horas após a solicitação do Pregoeiro, dentro do Portal wbc.

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS



EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 061/SMLCP/SULIC/2026

Torna-se público que a Secretaria Municipal  do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável, por meio da Secretaria Municipal de Licitações, Contratos e Parcerias, 
sediada  na  Rua  Conselheiro  Mafra,  656,  sala  501,  Centro,  Florianópolis/SC,  CEP 
88010-914, realizará licitação,  na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos 
termos da Lei  nº  14.133,  de 2021,  do decreto Municipal  24.954 de  2023,  e demais 
legislação aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1.  O Pregão será realizado em sessão pública, por meio da utilização de 

recursos de tecnologia  da informação -  INTERNET,  utilizando-se,  para tanto, 

métodos  de  autenticação  de  acesso  e  recursos  de  criptografia,  garantindo 

segurança em todas as fases do certame.

1.2.  Os  trabalhos  serão  conduzidos  por  servidor  público,  denominado 

PREGOEIRO,  mediante  a  inserção  e  monitoramento  de  dados  gerados  ou 

transferidos para o aplicativo Bolsa Eletrônica de Compras, constante da página 

eletrônica do Município de Florianópolis, qual seja: https://wbc.pmf.sc.gov.br/

2. DO OBJETO

2.1.  O  presente  pregão  eletrônico  tem  como  objeto  a  aquisição  de 
conjuntos veiculares para compor a frota da coleta de resíduos sólidos 
urbanos executada pela SMMADS, conforme especificações,  quantitativos e 

condições estabelecidas nos Anexos e nas condições previstas neste Edital.

2.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela  DESCRIÇÃO DA 
ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS, constante do Termo de Referência. 

3. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA REFERÊNCIA 
DE TEMPO

3.1.  Recebimento  das  propostas:  De  09  de  março  de  2026 às 
18h00min até dia 26 de março de 2026, às 14h00min.

3.2.  Abertura das propostas: Dia 26 de março de 2026, às 14h00min.
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3.3.  Início da sessão da disputa de preços: Dia 26 de março de 2026, 
às 14h01min.

3.4.  O fornecedor deverá observar, rigorosamente, as datas e os horários 

limites  previstos  para  o  recebimento  e  a  abertura  da  proposta,  atentando, 

também, para o início da disputa.

3.5.  Todas  as  referências  de  tempo  no  Edital,  no  Aviso  e  durante  a 

Sessão  Pública,  observarão,  obrigatoriamente,  o  horário  de  Brasília  –  DF e, 

dessa  forma,  serão  registradas  no  sistema  eletrônico  e  na  documentação 

relativa ao certame.

3.6.  Formalização de consultas: observado o prazo de até 03 (três) dias 

úteis antes da data fixada para recebimento das propostas,  qualquer  pessoa 

poderá formular consultas pelo e-mail: pregao.florianopolis@pmf.sc.gov.br. 

3.6.1. As  respostas  aos  questionamentos  serão  disponibilizadas  no 

https://wbc.pmf.sc.gov.br/ no  link  “Edital  na  íntegra  anexos”,  devendo  os 

interessados consultar periodicamente.

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão  participar  deste  certame os  interessados  cujo  ramo  de 

atividade seja compatível com o objeto da licitação e que estiverem previamente 

credenciados no Sistema de WBC  (https://wbc.pmf.sc.gov.br/).  Para acesso 

ao sistema eletrônico, os interessados em participar do pregão eletrônico para 

Contratação,  deverão  dispor  de  chave  de  identificação  e  senha  pessoal  e 

intransferível, obtida no momento de seu credenciamento. 

4.2. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema 

qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para 

imediato bloqueio de acesso.

4.3.  A participação no pregão eletrônico para Contratação se dará por 

meio  de  digitação  de  senha  pessoal  e  intransferível  do  representante 

credenciado  e  subsequente  encaminhamento  da  proposta  de  preços, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observado data e horário limites 

estabelecidos. 

4.4. O encaminhamento de propostas pressupõe o pleno conhecimento e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 
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4.5. Caberá  ao  fornecedor  acompanhar  as  operações  no  sistema 

eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus 

decorrente  da  perda  de  negócios  diante  da  inobservância  de  quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.6. Será  concedido  tratamento  favorecido  para  as  microempresas  e 

empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no 

artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 , para o agricultor familiar, o produtor rural 

pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos 

da Lei Complementar nº 123/2006.

4.7. Não poderão disputar esta licitação:

4.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.7.2. Sociedade  que  desempenhe  atividade  incompatível  com  o  objeto  da 

licitação;

4.7.3. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ele relacionados;

4.7.4. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 

projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 

de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico 

ou  subcontratado,  quando  a  licitação  versar  sobre  serviços  ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

4.7.5. Pessoa  física  ou  jurídica  que  se  encontre,  ao  tempo  da  licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que 

lhe foi imposta;

4.7.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira,  trabalhista  ou  civil  com  dirigente  do  órgão  ou  entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 

ou  atue  na  fiscalização  ou  na  gestão  do  contrato,  ou  que  deles  seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau;

4.7.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
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4.7.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 

do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, 

por  exploração  de  trabalho  infantil,  por  submissão  de  trabalhadores  a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista;

4.8. O impedimento de que trata o item 4.7.5 será também aplicado ao 

licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito 

de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada  ou  coligada,  desde  que  devidamente  comprovado  o  ilícito  ou  a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

4.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor 

dos  projetos  e  a  empresa a  que  se referem os  itens  4.7.3  e  4.7.4  poderão 

participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução 

da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade.

4.10. Equiparam-se  aos  autores  do  projeto  as  empresas  integrantes  do 

mesmo grupo econômico.

4.11. O  disposto  nos  itens  4.7.3  e  4.7.4  não  impede  a  licitação ou  a 

contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do 

projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 

executivo, nos demais regimes de execução.

4.12. Em  licitações  e  contratações  realizadas  no  âmbito  de  projetos  e 

programas  parcialmente  financiados  por  agência  oficial  de  cooperação 

estrangeira  ou  por  organismo  financeiro  internacional  com  recursos  do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física 

ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 

seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

4.13. A vedação de que trata o item 4.7.6  estende-se a terceiro que auxilia 

a  condução  da  contratação  na  qualidade  de  integrante  de  Comissão  de 

Licitação, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 

que preste assessoria técnica.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

5.1. Na presente  licitação,  a  fase  de  habilitação  sucederá  as  fases  de 

apresentação de propostas e lances e de julgamento.
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5.2.  Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema, 

proposta com preço e a marca se o sistema assim o requerer, até a data e o 

horário estabelecidos em edital, quando, então, encerrar-se-á automaticamente 

a etapa de registro de proposta.

5.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo 

próprio do sistema, que:

5.3.1. Está  ciente  e  concorda  com  as  condições  contidas  no  edital  e  seus 

anexos,  bem  como  de  que  a  proposta  apresentada  compreende  a 

integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal,  nas leis trabalhistas,  nas normas 

infralegais,  nas  convenções  coletivas  de  trabalho  e  nos  termos  de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 

que  cumpre  plenamente  os  requisitos  de  habilitação  definidos  no 

instrumento convocatório;

5.3.2. Não  emprega  menor  de  18  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 

anos,  na  condição  de  aprendiz,  nos  termos  do  artigo  7°,  XXXIII,  da 

Constituição;

5.3.3. Não  possui  empregados  executando  trabalho  degradante  ou  forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 

5º da Constituição Federal

5.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado  da Previdência  Social,  previstas em lei  e  em outras 

normas específicas.

5.4. O  licitante  organizado  em  cooperativa  deverá  declarar,  ainda,  em 

campo próprio do sistema, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 

da Lei nº 14.133, de 2021.

5.5. Caso o certame tenha cotas reservada e exclusivas, o  fornecedor 

quando  enquadrado  como  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou 

sociedade cooperativa deverá declarar,  ainda,  em campo próprio do sistema, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021.
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5.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.3 a 5.5 sujeitará o 

licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

5.7. Até  a  abertura  da  sessão  pública,  os  licitantes  poderão  retirar  ou 

substituir a proposta anteriormente inserida no sistema.

5.8. Não  será  estabelecida,  nesta etapa  do  certame,  ordem  de 

classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a 

realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.9. Os  documentos  que  compõem  a  habilitação  do  licitante  melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para 

acesso público após o encerramento do envio de lances.

5.10. Na descrição dos materiais  que,  em ocorrendo diferenças entre as 

especificações  constantes do presente  edital  e  a  descrição dos materiais  no 

sistema eletrônico, prevalecerão sempre as constantes deste edital. 

5.11. A condição de microempresa e empresa de pequeno porte, para efeito 

do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.º 123/2006, se for o 
caso do certame, deverá ser informada no acesso ao Pregão, marcando-se a 

opção “sim” quando solicitado pelo sistema.

5.12. Desde  que  disponibilizada  a  funcionalidade  no  sistema,  o  licitante 

poderá  parametrizar  o  seu  valor  final  mínimo  quando  do  cadastramento  da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

5.12.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 

ao lance que cobrir a melhor oferta; e

5.12.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

5.13. O valor  final  mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado 

pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance 

já  registrado  pelo  fornecedor  no  sistema,  quando  adotado  o  critério  de 

julgamento por menor preço; e

5.14. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 5.13,  possuirá 

caráter  sigiloso  para  os  demais  fornecedores  e  para  o  órgão  ou  entidade 

promotora  da  licitação,  podendo  ser  disponibilizado  estritamente  e 

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
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5.15. O prazo de validade da proposta não será inferior  a 60 (sessenta) 

dias, a contar da data de sua apresentação.

5.16. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o 

licitante.

5.17. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 

que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

5.18. Os preços ofertados,  tanto na proposta inicial,  quanto na etapa de 

lances,  serão de exclusiva responsabilidade do licitante,  não lhe assistindo o 

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto.

6. DOS PROCEDIMENTOS

6.1. O sistema disponibilizará  campo próprio  para  troca  de  mensagens 

entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.2. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente  por  meio  de  sistema  eletrônico,  sendo  imediatamente 

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6.3. O registro da proposta e o lance deverão ser ofertados pelo  valor 
unitário do item.

6.4. Os  licitantes  poderão  oferecer  lances  sucessivos,  observando  o 

horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.5. O licitante somente poderá oferecer lance de menor preço ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.6. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os 

lances,  que  incidirá  tanto  em  relação  aos  lances  intermediários  quanto  em 

relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$0,01 (um centavo) 

de valor inferior.

6.7. A  sessão  de  lances  se  dará  nos  termos  do  art.  22  da  Instrução 

Normativa n. 73/2022, no modo aberto e fechado com o rito a seguir.

6.8. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze 

minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente 

dos  lances,  após  o  que  transcorrerá  o  período  de  até  dez  minutos, 
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aleatoriamente  determinado,  findo  o  qual  será  automaticamente  encerrada  a 

recepção de lances.

6.8.1. Encerrado  o  prazo  previsto  no  subitem  anterior,  o  sistema  abrirá 

oportunidade para que o autor da oferta de valor  mais baixo e os das 

ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 

até o encerramento deste prazo.

6.8.2. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 

manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.8.3. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão  os  autores  dos  melhores  lances  subsequentes,  na  ordem de 

classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em 

até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.8.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.8.5. Não serão aceitos dois  ou mais lances de mesmo valor,  prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.9. Durante  o  transcurso  da  sessão  pública,  os  licitantes  serão 

informados,  em tempo real,  do  valor  do menor  lance registrado,  vedada  a 

identificação do licitante. 

6.10. Em  caso  de  falha  no  sistema,  os  lances  em  desacordo  com  os 

subitens  anteriores  deverão  ser  desconsiderados  pelo  pregoeiro,  devendo  a 

ocorrência ser comunicada imediatamente à Superintendência de Licitações e 

Contratos.

6.11. Na  hipótese  do  subitem  anterior,  a  ocorrência  será  registrada  em 

campo próprio do sistema. 

6.12. Em  caso  de  falha  no  sistema,  os  lances  em  desacordo  com  os 

subitens  anteriores  deverão  ser  desconsiderados  pelo  pregoeiro,  devendo  a 

ocorrência ser comunicada imediatamente à SMLCP.

6.13. No caso de haver desconexão do Pregoeiro com o sistema eletrônico, 

no  decorrer  da  etapa  competitiva  do  Pregão,  o  sistema  poderá  permanecer 

acessível aos licitantes para o recebimento dos lances, retomando o Pregoeiro, 

quando possível, à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
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6.14. Persistindo a desconexão por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 

sessão  do  pregão  será  suspensa,  reiniciando  somente  após  comunicação 

expressa aos participantes.

6.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta.

6.16. Em  relação  a  itens  não  exclusivos  para  participação  de 
microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de 

lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 

da entidade empresarial, caso a contratação não se enquadre nas vedações dos 

§§1º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O sistema identifica em coluna 

própria  às  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,  se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

6.17. Só poderá  haver  empate  entre  propostas  iguais  (não  seguidas  de 

lances),  ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e 

fechado.

6.18. Havendo eventual  empate  entre  propostas  ou lances,  o  critério  de 

desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese 

da  proposta  do  primeiro  colocado  permanecer  acima  do  preço  máximo  ou 

inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar 

condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem 

de classificação inicialmente  estabelecida,  quando o primeiro colocado, 

mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do preço máximo ou desconto mínimo definido pela 

Administração.

6.19.2. A  negociação  será  realizada  por  meio  do  sistema,  podendo  ser 

acompanhada pelos demais licitantes.

6.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado 

aos autos do processo licitatório.
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6.19.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 
2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após 

a negociação realizada.

6.19.5. É  facultado  ao  pregoeiro  prorrogar  o  prazo  estabelecido,  a  partir  de 

solicitação  fundamentada  feita  no  chat  pelo  licitante,  antes  de  findo  o 

prazo.

6.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação 

e julgamento da proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente  classificado  em  primeiro  lugar  atende  às  condições  de 

participação no certame, conforme previsto no art.  14 da Lei nº 14.133/2021, 

legislação disposta no edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros:

a)  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante 

e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 

da Lei n° 8.429, de 1992.

7.3. Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  licitante  a  existência  de 

Ocorrências  Impeditivas  Indiretas,  o  Pregoeiro  diligenciará  para  verificar  se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput).

7.3.1. A tentativa  de burla  será  verificada  por  meio  dos vínculos  societários, 

linhas  de fornecimento  similares,  dentre  outros.  (IN nº  3/2018,  art.  29, 

§1º).

7.3.2. O  licitante  será  convocado  para  manifestação  previamente  a  uma 

eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, 

por falta de condição de participação.
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7.4. Caso  atendidas  as  condições  de  participação,  será  iniciado  o 

procedimento de habilitação.

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha 

se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará 

se faz jus ao benefício, em conformidade com disposto neste edital.

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 

favorecido,  o  pregoeiro  examinará  a  proposta  classificada  em primeiro  lugar 

quanto  à  adequação  ao  objeto  e  à  compatibilidade  do preço em relação  ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado 

o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.7.1. Contiver vícios insanáveis;

7.7.2. Não  obedecer  às  especificações  técnicas  contidas  no  Termo  de 

Referência;

7.7.3. Apresentar  preços  inexequíveis  ou  permanecerem  acima  do  preço 

máximo definido para a contratação;

7.7.4. Não  tiverem  sua  exequibilidade  demonstrada,  quando  exigido  pela 

Administração;

7.7.5. Apresentar  desconformidade  com  quaisquer  outras  exigências  deste 

Edital ou seus anexos, desde que insanável.

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade 

das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado 

pela Administração.

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 

após diligência do pregoeiro, que comprove:

7.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.8.1.2. Inexistem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em 

caso  da  necessidade  de  esclarecimentos  complementares,  poderão  ser 

efetuadas  diligências,  para  que  a  empresa  comprove  a  exequibilidade  da 

proposta.
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8. OS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

8.1. Para julgamento das Propostas o Pregoeiro levará em consideração o 
menor preço, devendo a proposta ser registrada no sistema pelo menor 
preço do item.

8.2. Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste 

Edital.

8.3. Se a proposta ou o lance de menor valor, após a fase de lances, não 

for  aceitável,  o  Pregoeiro  examinará  a  proposta  ou  o  lance  subsequente, 

verificando  a  sua  compatibilidade,  na  ordem  de  classificação,  e  assim 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 

O Pregoeiro  poderá negociar  com o participante  para  que seja  obtido  preço 

melhor.

8.4. A cotação deverá ser em moeda corrente nacional com até 02 (duas) 

casas decimais após a vírgula.

8.5. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto 

será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor valor.

8.6. Após declarada(s) a(s) empresa(s) vencedora(s), será(ão) incluída(s) 

na ata, observada a ordem de classificação. 

8.7. Caso haja divisão de cotas, e se a mesma empresa vencer a cota 
reservada e a cota por ampla concorrência, a contratação das cotas deverá 

ocorrer pelo menor preço ou maior desconto.

8.8. Nos itens/lotes definidos como reservados/exclusivos para ME/EPP, 

caso não haja um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados 

como microempresas ou empresas de pequeno porte capazes de cumprir  as 

exigências  estabelecidas  no  instrumento  convocatório,  não  será  aplicada  a 

exclusividade,  ou seja,  a participação  na licitação  será estendida a todas as 

empresas interessadas, independente do enquadramento.

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO

9.1. Os  documentos  previstos  no  Termo  de  Referência,  necessários  e 

suficientes para demonstrar  a capacidade do licitante de realizar  o objeto da 

licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da 

Lei nº 14.133, de 2021.
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9.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica,  fiscal,  social, 

trabalhista e econômica financeira, conforme relação abaixo, poderá ser 

substituída pelo registro cadastral no SICAF; 

9.1.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de 

Débitos  ou  Positiva  com  Efeitos  de  Negativa  relativos  aos  Tributos 

Federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União),  a  qual  a  abrange,  inclusive,  as 

contribuições sociais previstas na Lei nº 8.212/1991;

9.1.3. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual do domicílio ou 

sede da licitante, expedida pelo órgão competente;

9.1.4. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal do domicílio 

ou sede da licitante, expedida pelo órgão competente;

9.1.5. No  caso  de  Municípios  que  mantêm  Cadastro  Mobiliário  e  Imobiliário 

separados, deverão ser apresentados os comprovantes referentes a cada 

um dos cadastros;

9.1.6. Prova  de  regularidade  relativa  ao  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de 

Serviço – FGTS;

9.1.7. Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor do Foro da sede 

da matriz da Pessoa Jurídica ou de execução patrimonial,  expedida no 

domicílio da pessoa jurídica; 

9.1.8. A licitante deverá apresentar a Certidão Negativa de Débitos Trabalhista, 

expedida  pelo  Tribunal  Superior  do  Trabalho  ou  Tribunal  Regional  do 

Trabalho;

9.1.9. Ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em  vigor,  devidamente 

registrado,  em  se  tratando  de  sociedades  comerciais,  e,  no  caso  de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores, bem como das respectivas alterações, caso existam;

9.1.10. Certidão simplificada emitida pela Junta Comercial da sede da licitante. 

(Documento exigido para fins de contratação, sem causa de inabilitação).

9.1.11. Os documentos cujo prazo de validade não esteja fixado terão o prazo de 

60 (sessenta) dias a partir de sua emissão. (Exceto aquele previsto no 

subitem que solicita o “Atestado de capacidade técnica”).

9.2.      Para fins de Habilitação Econômica, relativamente aos itens nº 01 

ao 13 disposto na tabela “DESCRIÇÃO DA ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS” do 
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Termo de referência, deverão comprovar, se for o caso, além do disposto no 

item 9.1 os seguintes documentos:

9.2.1. Balanço  patrimonial  e  demonstrações  contábeis  dos  últimos  2  (dois) 
últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 

que  comprovem a  boa  situação  financeira  da  empresa,  vedada  a  sua 

substituição  por  balancetes  ou  balanços  provisórios,  podendo  ser 

atualizados  por  índices  oficiais  quando  encerrado  há  mais  de  3  (três) 

meses da data de apresentação da proposta; 

9.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação  de  balanço  patrimonial  e  demonstrações  contábeis 

referentes ao período de existência da sociedade; 

9.2.3. Em se tratando de licitação para locação de materiais, não se exigirá da 

microempresa ou empresa de pequeno porte a apresentação de balanço 

patrimonial do último exercício social; 

9.2.4. Somente  será  considerada  habilitada  a  licitante  cuja  Liquidez  Geral 

resultar num valor igual ou superior a 1,00 (um);

LG = 

9.2.5. Somente  será  considerada  habilitada  a  licitante  cuja  Solvência  Geral 

resultar num valor igual ou superior a 1,00 (um);

SG = 

9.2.6. Somente será  considerada  habilitada  a  licitante  cuja  Liquidez  Corrente 

resultar num valor igual ou superior a 1,00 (um);
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Onde: 

LG = Liquidez Geral

AC = Ativo Circulante

RLP = Realizável a Longo Prazo

PC = Passivo Circulante

ELP = Exigível a Longo Prazo

SG = Solvência Geral

AT = Ativo Total

PC = Passivo Circulante

9.2.7. Comprovação  da  situação  financeira  da  empresa  será  constatada 

mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral 

(SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas;

9.2.8. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado 

inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), 

Solvência  Geral  (SG)  e  Liquidez  Corrente  (LC),  deverão  comprovar 

patrimônio líquido não inferior a 5% do valor estimado da contratação 
ou do item pertinente.

9.3. Para fins de Habilitação Técnica, as empresas, cadastradas ou não 

no  SICAF,  relativamente  aos  itens  dispostos  neste  edital   e  no  Termo  de 

referência, deverão comprovar, se for o caso, com os seguintes documentos:

9.3.1. Qualificação técnica do proponente

9.3.1.1. Apresentar  conjuntamente  a  proposta  comercial  para  cada 

item:

9.3.1.1.1. Catálogo  técnico  do  fabricante  que  indique  as 

especificações técnicas de cada conjunto veicular;

9.3.1.1.2. Catálogo  técnico  do  fabricante  que  indique  as 

especificações técnicas implemento veicular;

9.3.1.1.3. Comprovação  de  Posto  de  Assistência  Técnica  na 

região da Grande Florianópolis com corpo técnico treinado na 

fábrica  para  assistência  técnica  imediata,  bem como  para 

fornecimento de peças com reposição imediata, do chassi e 

do implemento.

9.3.1.2. Comprovação  de  aptidão  para  execução  de  serviço  de 

complexidade  tecnológica  e  operacional  equivalente  ou  superior 

com o objeto desta contratação, por meio da apresentação de 01 
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(um) ou mais atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por 

pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprove 

ter  a  licitante  executado  ou  estar  executando,  satisfatoriamente, 

serviços  com  natureza  semelhante  ao  objeto  desta  licitação,  a 

exemplo das atividades listadas abaixo:

9.3.1.2.1. Fornecimento  de  equipamento(s)  semelhante(s)  ao 

objeto  do  edital  (chassi  e/ou  implemento),  referente  ao(s) 

item(ns) inserido(s) na proposta de cada Licitante.

9.3.1.3. O(s)  atestado(s)  de  capacidade  técnica  poderão  ser 

apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

9.3.1.4. O  fornecedor  disponibilizará  todas  as  informações 

necessárias  à  comprovação  da  legitimidade  dos  atestados, 

apresentando,  quando  solicitado  pela  Administração,  cópia  do 

contrato  que  deu  suporte  à  contratação,  endereço  atual  da 

contratante  e  local  em que  foi  executado  o  objeto  contratado, 

dentre outros documentos.

9.4. Quando, e se permitida a participação de empresas estrangeiras que 

não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante 

documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

9.4.1. Na hipótese  de  o  licitante  vencedor  ser  empresa  estrangeira  que  não 

funcionem no  País,  para  fins  de  assinatura  do  contrato  ou  da  ata  de 

registro  de  preços,  os  documentos  exigidos  para  a  habilitação  serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 

disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 

venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas.

9.5. Quando, e se permitida a participação de consórcio de empresas, a 

habilitação  técnica,  quando  exigida,  será  feita  por  meio  do  somatório  dos 

quantitativos  de  cada  consorciado  e,  para  efeito  de  habilitação  econômico-

financeira,  quando exigida,  será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado.

9.5.1. Se  o  consórcio  não  for  formado  integralmente  por  microempresas  ou 

empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de 

habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% a 30%, 
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com justificativa,  para o consórcio em relação ao valor exigido para os 

licitantes individuais.

9.6. Os  documentos  exigidos  para  fins  de  habilitação  poderão  ser 

apresentados em original, por cópia com conferência de autenticidade, passível 

de diligência pelo agente de contratação.

9.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 

expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

9.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros  tão  logo  identifique  incorreção  ou  aqueles  que  se  tornem 

desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).

9.8.1. A  não  observância  do  disposto  no  item  anterior  poderá  ensejar 

desclassificação  no  momento  da  habilitação.  (IN  nº  3/2018,  art.  7º, 

parágrafo único).

9.9. A verificação pelo agente de contratação, em sítios eletrônicos oficiais 

de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para 

fins de habilitação.

9.9.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas  e  lances,  os  licitantes  encaminharão,  por  meio  do  sistema, 

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no 

§ 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro 

de 2022.

9.10. A verificação  no  SICAF  ou  a  exigência  dos  documentos  nele  não 

contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.

9.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 

Referência  somente  serão  exigidos,  em  qualquer  caso,  em  momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado.

9.10.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 

quando  a  fase  de  habilitação  anteceder  as  fases de  apresentação  de 
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propostas  e  lances  e  de  julgamento,  a  verificação  ou  exigência  do 

presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

9.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição  ou  a  apresentação  de  novos  documentos,  salvo  em  sede  de 

diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):

9.11.1. Complementação  de  informações  acerca  dos  documentos  já 

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos 

existentes à época da abertura do certame; e

9.11.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas.

9.12. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação 

poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e 

sua  validade  jurídica,  mediante  decisão  fundamentada,  registrada  em  ata  e 

acessível  a  todos,  atribuindo-lhes  eficácia  para  fins  de  habilitação  e 

classificação.

9.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, 

o  pregoeiro  examinará  a  proposta  subsequente  e  assim sucessivamente,  na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente 

edital,  observado  o  prazo  mínimo  de  2  (duas)  horas  prorrogável  por  igual 

período, contado da solicitação do pregoeiro. 

9.14. A Microempresa  ou  Empresa de Pequeno  Porte  de  acordo com o 

artigo  43  da  Lei  Complementar  n.º  123/2006  deverão  apresentar  toda  a 

documentação  exigida  para  efeito  de  comprovação  de  regularidade  fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição;

9.15. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista, será assegurada à microempresa ou empresa de pequeno porte o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis podendo ser prorrogado por mais 5 (cinco) dias 

úteis,  cujo termo inicial  corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado  vencedor  do  certame,  prorrogável  por  igual  período  a  critério  da 

Administração Pública para a regularização da documentação,  pagamento ou 

parcelamento  do  débito  e  emissão  de  eventuais  Certidões  Negativas  ou 

Positivas com efeitos de Certidão Negativa.

9.16. A  comprovação  de  regularidade  fiscal  e  trabalhista  das 

microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para 
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efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º 

do Decreto nº 8.538/2015).

9.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 

encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, 

salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

10. DA  IMPUGNAÇÃO  AO  EDITAL  DO  PEDIDO  DE ESCLARECIMENTO  E 
DOS RECURSOS

10.1. Qualquer  pessoa  é  parte  legítima  para  impugnar  este  Edital  por 

irregularidade na aplicação da Lei  nº  14.133,  de 2021,  devendo protocolar  o 

pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

10.2. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à 

habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, 

observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

10.3. O  prazo  recursal  é  de  3  (três)  dias  úteis,  contados  da  data  de 

intimação ou de lavratura da ata.

10.4. Não serão  conhecidas as impugnações e os recursos apresentados 

fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente 

ou não identificado no processo para responder pelo proponente.

10.5. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados 

por forma eletrônica, pelos seguintes meios: pregao.florianopolis@pmf.sc.gov.br.

10.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os 

prazos previstos no certame.

10.7. A  concessão  de  efeito  suspensivo  à  impugnação  é  medida 

excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do 

processo de licitação.

10.8. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante, por meio de 

marca ou qualquer outro descritivo.

10.9. A decisão de impugnação será divulgada a todos os interessados por 

meio do sistema de Pregão Eletrônico.

10.10. Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões 

do Pregoeiro poderá fazê-lo, manifestando sua intenção com registro da síntese 

das suas razões, sendo-lhe facultado juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias 

úteis. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões 
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em igual  número  de  dias,  que  começarão  a  correr  do  término  do  prazo  do 

recorrente.

10.11. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do 

direito de recurso. 

10.12. Não será concedido prazo para recurso sobre assuntos meramente 

protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo 

proponente.

10.13. Os  recursos  contra  decisões  do  Pregoeiro  não  terão  efeito 

suspensivo.

10.14. O acolhimento  do recurso importará a invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento.

10.15. Decididos  os  recursos  e  constatada  a  regularidade  dos  atos 

praticados, a autoridade competente homologará o procedimento e determinará 

a convocação dos beneficiários para a assinatura da Ata. 

10.16. O  Contrato  ou  instrumento  equivalente  será  formalizado,  e  será 

subscrita pela autoridade que assinou/rubricou o edital. 

10.17. A licitante  que  convocada  para  assinar  a  ata  deixar  de fazê-lo  no 

prazo fixado, dela será excluída. 

10.18. Colhidas as assinaturas, o Órgão requisitante providenciará a imediata 

publicação da ata e, se for o caso, do ato que promover a exclusão de que trata 

o subitem anterior.

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com 

dolo ou culpa: 

11.1.1. Deixar  de  entregar  a  documentação  exigida  para  o  certame  ou  não 

entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a 

durante o certame;

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando:

11.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação; 

11.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
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11.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

ou 

11.1.2.4. Deixar de apresentar amostra;

11.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações 

do edital; 

11.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação,  quando  convocado  dentro  do  prazo  de  validade  de  sua 

proposta;

11.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro 

de  preço,  ou  a  aceitar  ou  retirar  o  instrumento  equivalente  no prazo 

estabelecido pela Administração;

11.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação;

11.1.5. Fraudar a licitação;

11.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 

em especial quando:

11.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

11.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

11.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

11.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

11.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

11.2. Com  fulcro  na  Lei  nº  14.133,  de  2021,  a  Administração  poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes 

sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

11.2.1. Advertência; 

11.2.2. Multa;

11.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e

11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem 

os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  sua 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
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11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

11.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

11.3.5. A  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.4. Multa:  I.  Moratória  de  1,0% (um  por  cento)  por  dia  de  atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

II.  O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por  descumprimento  ou  cumprimento  irregular  de  suas 

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.º 14.133/2021.  III. 

Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto.

11.5. As  sanções  de  advertência,  impedimento  de  licitar  e  contratar  e 

declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  poderão  ser  aplicadas, 

cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

11.6. Na  aplicação  da  sanção  de  multa  será  facultada  a  defesa  do 

interessado  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  de  sua 

intimação.

11.7. A  sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  será  aplicada  ao 

responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 

11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

11.8. Poderá  ser  aplicada  ao  responsável  a  sanção  de  declaração  de 

inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações 

dispostas  nos itens  11.1.4,  11.1.5,  11.1.6,  11.1.7  e  11.1.8,  bem como pelas 

infrações  administrativas  previstas  nos  itens  11.1.1,  11.1.2  e  11.1.3  que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento 

de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da 

Lei n.º 14.133/2021.
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11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata 

de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido  pela  Administração,  descrita  no  item  11.1.3.1,  caracteriza  o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata  perda  da  garantia  de  proposta  em  favor  do  órgão  ou  entidade 

promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 

2022. 

11.10. A  apuração  de  responsabilidade  relacionadas  às  sanções  de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar  demandará  a  instauração  de  processo  de  responsabilização  a  ser 

conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará  fatos  e  circunstâncias  conhecidos  e  intimará  o  licitante  ou  o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação,  apresentar  defesa  escrita  e  especificar  as  provas  que  pretenda 

produzir. 

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das 

sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da 

data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 

recorrida,  que,  se  não  a  reconsiderar  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 

proferir  sua  decisão  no  prazo  máximo  de  20  (vinte)  dias  úteis,  contado  do 

recebimento dos autos.

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 

sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 

de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do 

ato ou da decisão recorrida  até que sobrevenha decisão  final  da  autoridade 

competente.

11.14. A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  edital  não  exclui,  em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

11.15. Para  a  garantia  da  ampla  defesa  e  contraditório  dos  licitantes,  as 

notificações  serão  enviadas  eletronicamente  para  os  endereços  de  e-mail 

informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no 

https://wbc.pmf.sc.gov.br/ .
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12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer  fato superveniente 

que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será transferida 

nos moldes de comunicação do Pregoeiro.

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 

pública observarão o horário de Brasília - DF.

12.4. A homologação  do resultado desta licitação não implicará  direito  à 

contratação.

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em 

favor  da  ampliação  da  disputa  entre  os  interessados,  desde  que  não 

comprometam  o  interesse  da  Administração,  o  princípio  da  isonomia,  a 

finalidade e a segurança da contratação. 

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação 

de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável 

por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório.

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 

excluir-se-á  o  dia  do  início  e  incluir-se-á  o  do  vencimento.  Só  se  iniciam  e 

vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

12.8. O  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não 

importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento 

do ato, observado os princípios da isonomia e do interesse público.

12.9. Em caso  de  divergência  entre  disposições  deste  Edital  e  de  seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

12.10. Em  caso  de  divergência  entre  a  descrição  dos  itens  no  sistema 

https://wbc.pmf.sc.gov.br/  e no edital, prevalecerá a do edital.

12.11. O  Edital  e  seus  anexos  estão  disponíveis,  na  íntegra,  no  Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

12.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

12.12.1. ANEXO I - Termo de Referência;
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12.12.2. ANEXO II – Minuta do Contrato

12.12.3. ANEXO III – Modelo de Proposta de Preços

Florianópolis, 09 de março de 2026.

Alexandre Waltrick Rates

Secretaria Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

DESCRIÇÃO DA ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS

AMPLA CONCORRÊNCIA

AMPLA CONCORRÊNCIA
Item Especificação Qtd. Un. Preço unit. (R$) Preço total (R$)

1
CONJUNTO COLETOR 

COMPACTADOR DE CAPACIDADE 
PARA 05M³

3 Un. 775.433,33 2.326.299,99

2
CONJUNTO COLETOR 

COMPACTADOR DE CAPACIDADE 
PARA 06M³

2 Un. 818.783,33 1.637.566,66

3
CONJUNTO COLETOR 

COMPACTADOR DE CAPACIDADE 
PARA 08M³

6 Un. 929.200,00 5.575.200,00

4
CONJUNTO COLETOR 

COMPACTADOR DE CAPACIDADE 
PARA 15M³

9 Un. 1.166.825,00 10.501.425,00

5
VEÍCULO TIPO CAMINHONETE 
CHASSI 4X4, CABINE SIMPLES

3 Un. 271.329,25 813.987,75

6
CONJUNTO VEICULAR 

IMPLEMENTADO COM CARROCERIA 
METÁLICA BASCULANTE DE 04M³

2 Un. 646.250,00 1.292.500,00

7

CONJUNTO VEICULAR 
IMPLEMENTADO COM 

EQUIPAMENTO POLIGUINDASTE 
DUPLO DE BRAÇOS ARTICULADOS

1 Un. 775.333,33 775.333,33

8

CONJUNTO VEICULAR 
IMPLEMENTADO COM 

EQUIPAMENTO ROLLON-ROLLOFF 
25 TONELADAS

2 Un. 774.750,00 1.549.500,00

9

CONJUNTO VEICULAR 
IMPLEMENTADO COM GUINDASTE 

SUCATEIRO BASCULANTE DE 
CAPACIDADE PARA 25M³

1 Un. 1.009.233,33 1.009.233,33

10
VEÍCULO AUTOMOTOR TIPO PICK-

UP, CABINE DUPLA, 04 PORTAS
3 Un. 131.596,67 394.790,01

--Valor total: 25.875.836,07
*A descrição completa dos itens está prevista no Termo de Referência
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COTA RESERVADA
Item Especificação Qtd. Un. Preço unit. (R$) Preço total (R$)

11
CONJUNTO COLETOR 

COMPACTADOR DE CAPACIDADE 
PARA 05M³

1 Un. 775.433,33 775.433,33

12
CONJUNTO COLETOR 

COMPACTADOR DE CAPACIDADE 
PARA 08M³

1 Un. 929.200,00 929.200,00

13
CONJUNTO COLETOR 

COMPACTADOR DE CAPACIDADE 
PARA 15M³

2 Un. 1.166.825,00 2.333.650,00

Valor total: 4.038.283,33
*A descrição completa dos itens está prevista no Termo de Referência

1. OBJETO

1.1. Definição do objeto:

1.1.1. Aquisição  de conjuntos  veiculares  para  compor  a  frota  da coleta  de resíduos 

sólidos  urbanos  executada  pela  SMMADS,  nos  termos  da  tabela  abaixo, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. Estimativa das quantidades:
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ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE 

DE 
MEDIDA

QNT.
VALOR 

UNITÁRIO 
(R$)

VALOR 
TOTAL (R$)

1

CONJUNTO COLETOR 
COMPACTADOR DE CAPACIDADE 
PARA 05 M³, EQUIPADO COM 
ELEVADOR PARA CONTENTORES 
PLÁSTICOS DE 1.000 LITROS 
CONJUGADO COM 02 (DOIS) 
ELEVADORES DE 240 LITROS 
(PADRÃO EUROPEU). 
CONFORMIDADE À NR 38. 

CHASSI NOVO 4X2 COM 
TRANSMISSÃO MANUAL, AR 
CONDICIONADO, PBT 10 
TONELADAS, FABRICAÇÃO A 
PARTIR DE 2025, MOTOR DIESEL 
DE GERENCIAMENTO 
ELETRÔNICO E TORQUE A 
PARTIR DE 600 NM. 
IMPLEMENTADO COM COLETOR 
COMPACTADOR DE RESÍDUOS 
SÓLIDOS DE CAPACIDADE PARA 
05 M3 COM ELEVADORES 
CONJUGADOS (SIMULTÂNEO) 
PARA CONTENTORES PLÁSTICOS 
DE 240 (PADRÃO EUROPEU) E DE 
1.000 LITROS.

Und 4 R$ 
775.433,33

R$ 
3.101.733,32
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ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE 

DE 
MEDIDA

QNT.
VALOR 

UNITÁRIO 
(R$)

VALOR 
TOTAL (R$)

2

CONJUNTO COLETOR 
COMPACTADOR DE CAPACIDADE 
PARA 06 M³, EQUIPADO COM 
ELEVADOR PARA CONTENTORES 
PLÁSTICOS DE 1.000 LITROS 
CONJUGADO COM 02 (DOIS) 
ELEVADORES DE 240 LITROS 
(PADRÃO AMERICANO). 
CONFORMIDADE À NR 38.

CHASSI NOVO 4X2 COM 
TRANSMISSÃO MANUAL, AR 
CONDICIONADO, PBT 10 
TONELADAS, FABRICAÇÃO A 
PARTIR DE 2025, MOTOR DIESEL 
DE GERENCIAMENTO 
ELETRÔNICO E TORQUE A 
PARTIR DE 600 NM. 
IMPLEMENTADO COM COLETOR 
COMPACTADOR DE RESÍDUOS 
SÓLIDOS DE CAPACIDADE PARA 
06 M3 COM ELEVADORES 
CONJUGADOS (SIMULTÂNEO) 
PARA CONTENTORES PLÁSTICOS 
DE 240 (PADRÃO AMERICANO) E 
DE 1.000 LITROS.

Und 2 R$ 
818.783,33

R$ 
1.637.566,66

3

CONJUNTO COLETOR 
COMPACTADOR DE CAPACIDADE 
PARA 08 M³, EQUIPADO COM 
ELEVADOR PARA CONTENTORES 
PLÁSTICOS DE 240 LITROS 
(PADRÃO AMERICANO). 
CONFORMIDADE À NR 38.

CHASSI NOVO 4X4, AR 
CONDICIONADO, PBT 10 
TONELADAS, FABRICAÇÃO A 
PARTIR DE 2025, MOTOR DIESEL 
DE GERENCIAMENTO 
ELETRÔNICO E TORQUE A 
PARTIR DE 600 NM. 
IMPLEMENTADO COM COLETOR 
COMPACTADOR DE RESÍDUOS 
SÓLIDOS DE CAPACIDADE PARA 
08 M³ COM ELEVADOR PARA 
CONTENTORES PLÁSTICOS DE 
240 LITROS.

Und 7 R$ 
929.200,00

R$ 
6.504.400,00
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ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE 

DE 
MEDIDA

QNT.
VALOR 

UNITÁRIO 
(R$)

VALOR 
TOTAL (R$)

4

CONJUNTO COLETOR 
COMPACTADOR DE CAPACIDADE 
PARA 15 M³, EQUIPADO COM 
ELEVADORES PARA 
CONTENTORES PLÁSTICOS DE 
240 e de 1.000 LITROS. 
CONFORMIDADE À NR 38.

CHASSI NOVO 4X2 COM 
TRANSMISSÃO AUTOMÁTICA, AR 
CONDICIONADO, PBT 16 
TONELADAS, FABRICAÇÃO A 
PARTIR DE 2025, MOTOR DIESEL 
DE GERENCIAMENTO 
ELETRÔNICO E TORQUE A 
PARTIR DE 950 NM. 
IMPLEMENTADO COM COLETOR 
COMPACTADOR DE RESÍDUOS 
SÓLIDOS DE CAPACIDADE PARA 
15 M3 COM ELEVADORES DE 
CONTENTORES PLÁSTICOS DE 
240 E DE 1.000 LITROS “PADRÃO 
AMERICANO”.

Und 11 R$ 
1.166.825,00

R$ 
12.835.075,00

5

VEÍCULO TIPO CAMINHONETE 
CHASSI 4X4, CABINE SIMPLES, 
FABRICAÇÃO NACIONAL A 
PARTIR DE 2025, EQUIPADO COM 
CAÇAMBA METÁLICA 
BASCULANTE ESPECIAL 03 M³.

CHASSI NOVO 4X4 COM 
TRANSMISSÃO MANUAL, AR 
CONDICIONADO, CAPACIDADE 
DE CARGA ÚTIL MÍNIMA A PARTIR 
DE 1.500KG, FABRICAÇÃO A 
PARTIR DE 2025, MOTOR DIESEL 
DE GERENCIAMENTO 
ELETRÔNICO E TORQUE MÍNIMO 
A PARTIR DE 26KGF.M. 
IMPLEMENTADO COM 
CARROCERIA METÁLICA 
BASCULANTE DE 03 M3.

Und 3 R$ 
271.329,25 R$ 813.987,75
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ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE 

DE 
MEDIDA

QNT.
VALOR 

UNITÁRIO 
(R$)

VALOR 
TOTAL (R$)

6

CONJUNTO VEICULAR 
IMPLEMENTADO COM 
CARROCERIA METÁLICA 
BASCULANTE DE 04 M³ PARA 
TRANSPORTE DE RESÍDUOS 
VOLUMOSOS.

CHASSI NOVO 4X4 COM 
TRANSMISSÃO MANUAL, AR 
CONDICIONADO, PBT 10 
TONELADAS, FABRICAÇÃO A 
PARTIR DE 2025, MOTOR DIESEL 
DE GERENCIAMENTO 
ELETRÔNICO E TORQUE A 
PARTIR DE 600 NM. 
IMPLEMENTADO COM 
CARROCERIA METÁLICA 
BASCULANTE DE 04 M3.

Und 2 R$ 
646.250,00

R$ 
1.292.500,00

7

CONJUNTO VEICULAR 
IMPLEMENTADO COM 
EQUIPAMENTO POLIGUINDASTE 
DUPLO DE BRAÇOS 
ARTICULADOS.

CHASSI NOVO 6X2 COM 
TRANSMISSÃO MANUAL, AR 
CONDICIONADO, PBT 23 
TONELADAS, FABRICAÇÃO A 
PARTIR DE 2025, MOTOR DIESEL 
DE GERENCIAMENTO 
ELETRÔNICO E TORQUE A 
PARTIR DE 900 NM. 
IMPLEMENTADO COM 
EQUIPAMENTO POLIGUINDASTE 
DUPLO DE BRAÇOS 
ARTICULADOS PARA 
CONTENTORES TIPO BROOKS 
ATÉ 07 M3.

Und 1 R$ 
775.333,33 R$ 775.333,33
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ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE 

DE 
MEDIDA

QNT.
VALOR 

UNITÁRIO 
(R$)

VALOR 
TOTAL (R$)

8

CONJUNTO VEICULAR 
IMPLEMENTADO COM 
EQUIPAMENTO ROLLON-
ROLLOFF 25 TONELADAS.

CHASSIS NOVO 6X2 COM 
TRANSMISSÃO MANUAL, AR 
CONDICIONADO, PBT 23 
TONELADAS, FABRICAÇÃO A 
PARTIR DE 2025, MOTOR DIESEL 
DE GERENCIAMENTO 
ELETRÔNICO E TORQUE A 
PARTIR DE 900 NM. 
IMPLEMENTADO COM 
EQUIPAMENTO ROLLON-
ROLLOFF DE CAPACIDADE PARA 
25 TONELADAS.

Und 2 R$ 
774.750,00

R$ 
1.549.500,00

9

CONJUNTO VEICULAR 
IMPLEMENTADO COM 
GUINDASTE SUCATEIRO 
BASCULANTE DE CAPACIDADE 
PARA 25 M³.

CHASSI NOVO 6X2 COM 
TRANSMISSÃO MANUAL, AR 
CONDICIONADO, PBT 23 
TONELADAS, FABRICAÇÃO A 
PARTIR DE 2025, MOTOR DIESEL 
DE GERENCIAMENTO 
ELETRÔNICO E TORQUE A 
PARTIR DE 900 NM. 
IMPLEMENTADO COM 
GUINDASTE SUCATEIRO 
BASCULANTE DE CAPACIDADE 
PARA 25 M3.

Und 1 R$ 
1.009.233,33

R$ 
1.009.233,33

10

VEÍCULO AUTOMOTOR TIPO 
PICK-UP, CABINE DUPLA, 04 
PORTAS, MOTORIZAÇÃO A 
PARTIR DE 1.6, ZERO 
QUILÔMETRO, ANO DE 
FABRICAÇÃO A PARTIR DE 2025.

Und 3 R$ 
131.596,67 R$ 394.790,01

VALOR TOTAL: R$ 
29.914.119,40

1.3. Natureza do Objeto:
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1.3.1. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa descrita no Estudo Técnico Preliminar.

1.4. Prazo de Contratação e índice de reajustamento:

1.4.1. O prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  01  (um)  ano,  contado  da  data  de 

publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Município de Florianópolis 

(DOM), podendo ser prorrogado conforme art. 106 da Lei n.14.133/2021.

1.4.2. Os valores estimados nesta contratação poderão ser reajustados, para mais ou 

menos, de acordo com índice IPCA, divulgado pelo IBGE, ou pelo índice que 

venha a substituí-lo, nos termos fixados em Lei.

1.4.3. Será formalizado um Contrato que oferecerá maior detalhamento das regras que 

serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. JUSTIFICATIVA E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da contratação encontra-se pormenorizada nos Estudos Técnicos 

Preliminares.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO, CONSIDERANDO TODO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO

3.1. A  descrição  da  solução  como um todo  se encontra  pormenorizada  nos  Estudos 

Técnicos Preliminares.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Subcontratação

4.1.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.2. Garantia da Contratação

4.2.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da 

Lei n.º 14.133, de 2021, no percentual de 0,50% e das condições descritas nas 

cláusulas do contrato.

4.2.2. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-

la, no máximo, até a data de assinatura do contrato.  
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4.2.3. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em 

até 10 dias úteis após a assinatura do contrato.

4.2.4. O  contrato  oferece  maior  detalhamento  das  regras  que  serão  aplicadas  em 

relação à garantia da contratação.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. Condições, prazos e local de Entrega

5.1.1. O prazo de entrega dos bens é de 150 (cento e cinquenta dias), contados da 

emissão da Autorização de Fornecimento (AF) pela Contratante.

5.1.2. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Quatorze de Julho, 

375 - Estreito, Florianópolis - SC, 88075-010.

5.1.3. Os conjuntos veiculares devem possuir fabricação do chassi e do implemento a 

partir de 2025, sendo o veículo 0 (zero) quilômetros e o implemento novo.

5.1.4. A  Licitante  vencedora  deverá  realizar  após  a  montagem  do  implemento,  o 

licenciamento  e  emplacamento  do  conjunto  montado,  sem  qualquer  ônus  de 

parcelamento à SMMADS, quitando completamente as taxas, impostos, seguro 

obrigatório ou qualquer outra despesa obrigatória do primeiro emplacamento.

5.1.5. A Licitante  vencedora deverá  providenciar  sem ônus à  SMMADS,  os  devidos 

procedimentos legais  relativos ao cronotacógrafo,  realizando  selagem/lacre  do 

instrumento e agregados através de Posto de Selagem cadastrado pelo Inmetro, 

que remeterá  à  SMMADS um Certificado Provisório  de Verificação,  conforme 

Legislação.

5.1.6. A nota fiscal do produto (chassi ou conjunto montado) deverá ser emitida com 

data  inferior  a  20  (vinte)  dias  da  realização  da  entrega  física  do  veículo 

implementado na sede da SMMADS.

5.1.7. Os conjuntos veiculares deverão ser entregues “plotados” e pintados nas cores e 

desenhos conforme lay-out padrão da SMMADS, de acordo com o modelo de 

programação visual da frota ilustrado no Anexo I deste Termo de Referência. A 

arte  final  para  plotagem  será  fornecida  em  alta  resolução,  pela  equipe  de 

comunicação da SMMADS.

5.1.7.1. A  plotagem  da  carroceria  deve  ser  realizada  com  adesivo 

automotivo modelo 3M, impressão digital em alta resolução (mínimo 
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1440 dpi)  e  laminação  com adesivo  transparente para durabilidade 

mínima de dois anos.

5.2. Especificação técnica de cada conjunto veicular

5.2.1. Cada item deve ser  fornecido de acordo com a sua respectiva  especificação 

técnica mínima, dispostas no Anexo II deste Termo de Referência.

5.2.2. Apresentar conjuntamente a proposta comercial para cada item:

5.2.3. Catálogo técnico do fabricante que indique as especificações técnicas de cada 

conjunto veicular;

5.2.4. Catálogo  técnico  do  fabricante  que  indique  as  especificações  técnicas 

implemento veicular;

5.2.5. Comprovação de Posto de Assistência Técnica na região da Grande Florianópolis 

com corpo técnico treinado na fábrica  para assistência  técnica  imediata,  bem 

como  para  fornecimento  de  peças  com  reposição  imediata,  do  chassi  e  do 

implemento.

5.2.6. Para o caso dos veículos implementados com compactadores de lixo (itens 1 a 

4),  a   licitante  vencedora  deverá  prover  inspeção  do  equipamento  coletor 

implementado na fase final de instalação e testes. Todas as despesas de viagem, 

hospedagem e alimentação devem ser disponibilizadas pela contratada para 02 

(dois) empregados da SMMADS. Para deslocamentos a partir de 500 km até a 

encarroçadora, devem ser disponibilizadas passagens aéreas.

5.3. Garantia, Manutenção, Treinamento e Assistência Técnica.

5.3.1. O prazo de garantia contratual dos bens (veículos/conjuntos veiculares) e contra 

defeitos de fabricação e funcionamento, complementar à garantia legal, será de, 

no mínimo, 01 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data 

do recebimento definitivo do objeto. 

5.3.1.1. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior 

ao estabelecido nesta cláusula, o fornecedor deverá complementar a 

garantia do bem ofertado pelo período restante.

5.3.2. Manutenção  preventiva  :  A  Contratada  deverá  formalizar  compromisso  em 

proporcionar MÃO DE OBRA, ELEMENTOS MECÂNICOS E LUBRIFICANTES, 

para realizações de todas as revisões OBRIGATÓRIAS e todas as TROCAS DE 

ÓLEOS INTERMEDIÁRIAS, tudo conforme manual de operação e manutenção 

do fabricante, durante o período da garantia do veículo, sem ônus à SMMADS. 
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Estima-se que o  veículo  realize  no período de 01 (um) ano a quilometragem 

máxima de 60.000 (sessenta mil) km. Os materiais não devem ser entregues à 

SMMADS,  pois  devem  ser  empregados  nas  datas  agendadas  das  revisões 

obrigatórias e intermediárias a serem realizadas na concessionária.

5.3.3. Acesso  ao  catálogo  de  peças  :  A  Licitante  vencedora  deverá  formalizar 

compromisso  em disponibilizar  senha  de  acesso  para  catálogo  eletrônico  em 

sistema  Web  OnLine  de  peças  para  todos  os  modelos  da  linha  de  veículos 

médios  da montadora,  ou seja,  na mesma classificação  do item do processo 

licitatório. O acesso deve perdurar pelo período de 03 (três) anos.

5.3.4. Treinamento  à  oficina  :  A  Licitante  vencedora  deverá  fornecer  treinamento  na 

sede da SMMADS para mecânicos com no mínimo 04 (quatro) horas totais para 

02 (duas) turmas de mecânicos da Coordenação de Manutenção e Operação da 

Frota da SMMADS com ênfase na manutenção mecânica e operação do veículo, 

turnos vespertino e noturno. O instrutor deve vir acompanhado com mecânico da 

concessionária para dirimir as dúvidas técnicas e realizar explicações de maior 

complexidade.

5.3.5. Treinamento aos motoristas  : A Licitante vencedora deverá fornecer treinamento 

na sede da SMMADS para motoristas com no mínimo 03 (três) horas totais para 

cada  uma  das  03  (três)  turmas  de  motoristas  da  SMMADS,  com  ênfase  na 

operação do veículo e direção defensiva, turnos matutino, vespertino e noturno. O 

instrutor deve vir acompanhado com mecânico da concessionária para dirimir as 

dúvidas técnicas e realizar explicações de maior complexidade.

5.3.6. Assistência  técnica  :  A  Licitante  deverá  apresentar  comprovação  de  Posto  de 

Assistência  Técnica  na  região  da  Grande  Florianópolis  com  corpo  técnico 

treinado na fábrica para assistência técnica imediata, bem como fornecimento de 

peças com reposição imediata (máximo 30 dias).

5.4. Instalação e fornecimento dos kits de emergência ambiental e sanitário.

5.4.1. Para os conjuntos veiculares indicados na tabela abaixo, deverão ser instalados 

nos caminhões uma caixa metálica de 02 volumes, externa e fechada, agregada 

lateralmente no chassi veicular, com capacidade total para até 297,5 litros com 

um  compartimento  superior  equipado  do  “kit  sanitário”  e  um  segundo 

compartimento,  inferior,  destinado  ao  armazenamento  do  “kit  de  emergência 

ambiental”, que deverão ser fornecidos pela Contratada.
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5.4.2. Estes  kits  foram  incluídos  na  contratação  em  razão  da  NR38  exigir  a 

disponibilidade  de equipamentos  de  contenção  e  mitigação  para  emergências 

ambientais,  como  vazamentos  de  óleo  e  outros  líquidos  perigosos,  além  de 

equipamentos  para  garantir  as  condições  de  segurança  e  saúde  dos 

trabalhadores.

5.4.3. As dimensões dos compartimentos, assim como a quantidade de alguns itens de 

cada kit,  varia  de acordo com a litragem de óleo hidráulico  e outros  líquidos 

perigosos a ser contida em caso de emergência ambiental (30 litros, 50 litros ou 

80 litros), conforme indicado na tabela abaixo.

5.4.3.1. Exigência de kit de emergência ambiental e sanitário. 

Ite
m Descrição

Kit de 
emergência 
ambiental

Kit sanitário

1

CONJUNTO COLETOR COMPACTADOR DE CAPACIDADE 
PARA 05 M³, EQUIPADO COM ELEVADOR PARA 
CONTENTORES PLÁSTICOS DE 1.000 LITROS CONJUGADO 
COM 02 (DOIS) ELEVADORES DE 240 LITROS (PADRÃO 
EUROPEU). CONFORMIDADE À NR 38.

30 Litros Obrigatório

2

CONJUNTO COLETOR COMPACTADOR DE CAPACIDADE 
PARA 06 M³, EQUIPADO COM ELEVADOR PARA 
CONTENTORES PLÁSTICOS DE 1.000 LITROS CONJUGADO 
COM 02 (DOIS) ELEVADORES DE 240 LITROS (PADRÃO 
AMERICANO). CONFORMIDADE À NR 38.

30 Litros Obrigatório

3

CONJUNTO COLETOR COMPACTADOR DE CAPACIDADE 
PARA 08 M³, EQUIPADO COM ELEVADOR PARA 
CONTENTORES PLÁSTICOS DE 240 LITROS (PADRÃO 
AMERICANO). CONFORMIDADE À NR 38.

30 Litros Obrigatório

4

CONJUNTO COLETOR COMPACTADOR DE CAPACIDADE 
PARA 15 M³, EQUIPADO COM ELEVADORES PARA 
CONTENTORES PLÁSTICOS DE 240 e de 1.000 LITROS. 
CONFORMIDADE À NR 38.

80 Litros Obrigatório

5

VEÍCULO TIPO CAMINHONETE CHASSI 4X4, CABINE 
SIMPLES, FABRICAÇÃO NACIONAL A PARTIR DE 2025, 
EQUIPADO COM CAÇAMBA METÁLICA BASCULANTE 
ESPECIAL 03 M³.

- -

6
CONJUNTO VEICULAR IMPLEMENTADO COM CARROCERIA 
METÁLICA BASCULANTE DE 04 M³ PARA TRANSPORTE DE 
RESÍDUOS VOLUMOSOS.

- -

7
CONJUNTO VEICULAR IMPLEMENTADO COM 
EQUIPAMENTO POLIGUINDASTE DUPLO DE BRAÇOS 
ARTICULADOS.

30 Litros Obrigatório

8 CONJUNTO VEICULAR IMPLEMENTADO COM 
EQUIPAMENTO ROLLON-ROLLOFF 25 TONELADAS. 50 Litros Obrigatório

9 CONJUNTO VEICULAR IMPLEMENTADO COM GUINDASTE 
SUCATEIRO BASCULANTE DE CAPACIDADE PARA 25 M³. 50 Litros Obrigatório

10 VEÍCULO AUTOMOTOR TIPO PICK-UP, CABINE DUPLA, 
MOTORIZAÇÃO A PARTIR DE 1.6, ZERO QUILÔMETRO. - -

5.4.4. As  composições  dos  kits  e  suas  especificações  técnicas  foram detalhadas  a 

seguir.
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5.4.4.1. Composição  do  “kit  de  emergência  ambiental”  para  30 
litros:

Qtd. KIT DE CONTENÇÃO PARA 30 litros (de óleo hidráulico).

1 Dimensões aproximadas do Compartimento do “Kit de Emergência Ambiental” (LxAxP em 
mm) como 600 x 600 x 460 mm.

1 Placa "Perigo Afaste-se" do tipo cavalete, dimensão de, no mínimo, 34x47 cm, material 
chapa de PS (poliestireno)

1 Rolo fita zebrada de 100 m
20 20 Mantas Absorvente de Óleo e Derivados 40x50x0,4cm
5 5 Travesseiros Absorvente de Óleo e Derivados 23x23x5cm
5 5 Cordões Absorvente de Óleo e Derivados 7,6cm x 1,2m
1 1 Saco de 1kg de Turfa – Absorvente Natural ( densidade de 60 à 95g/l )
1 1 Par de Luvas nitrílica
5 5 Sacos de 50 litros para descarte
1 1 óculos de proteção.
1 1 Pá anti-faísca cabo 50cm

1

1 Bolsa 60x40x32 cm de lona com alça e zíper, (76 litros - variação de 69,76 à 76,8 lts),  
tamanho  adequado  para  armazenamento  do  kit,  na  cor  LARANJA.  Identificação 
permanente  da  bolsa  nas  duas  laterais  através  dos  dizeres:  “KIT  DE  PROTEÇÃO 
AMBIENTAL”, em faixa amarela com letras vermelhas.

* todos os dados com dimensões aproximadas.

5.4.4.2. Composição  do  “kit  sanitário”  e  água  potável  para  30 
litros:

Qtd. “Kit Sanitário” e Água Potável para 30 litros

1 Dimensões aproximadas do Compartimento do “Kit Sanitário” (LxAxP em mm) como 300 x 
600 x 460 mm.

1

Reservatório  plástico  de  água  25  litros  com  torneira  na  “cor  preta”  conjugado  com 
saboneteira.  O  reservatório  deve  conter  sustentação  do  tipo  “gaveta  deslizante”  para 
direcionar  a  água usada para  fora  da  caixa.  No  caso  extremo de falta  de  capacidade 
volumétrica interna de todo o conjunto, poderá haver redução do reservatório para 16 litros.

1 “Dispenser” de alta resistência tipo “papeleira” para uso de “papel toalha interfolhas”, fixado 
na parede lateral interna do compartimento ou “nicho” apropriado. 

1
Garrafa térmica de 05 (cinco) litros para acondicionamento de água potável, na cor azul. O 
reservatório  sanitário  deverá  comportar  sustentações  na  base  e  laterais  de  maneira  a 
realizar fixação da garrafa para evitar quedas e de fácil retirada e reposição do operador. 

1 “NICHO”  para  armazenamento  de  copos  descartáveis,  localizado  na  parte  superior  ou 
lateral interna, próximo a garrafa térmica.

1 Iluminação  interna  em “Led”  do  compartimento  do  “Kit  Sanitário”  com acionamento  do 
usuário na parte interna do compartimento.

* As características deste agregado poderão ser alteradas com a devida autorização da contratante. 
Caso houver alteração, a mesma só poderá ser realizada em favor de dispositivo de Legislação ou 
de  melhor  proposta  de  característica  construtiva  do  agregado.  O  fiscal  de  contrato  poderá  a 
qualquer tempo sugerir melhoria à fabricação ou instalação do agregado.

5.4.4.3. Composição  do  “kit  de  emergência  ambiental”  para  50 
litros:
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Qtd. KIT DE CONTENÇÃO PARA 50 litros (de óleo hidráulico).

1 Dimensões aproximadas do Compartimento do “Kit de Emergência Ambiental” (LxAxP em 
mm) como 850 x 360 x 500 mm.

1 Placa "Perigo Afaste-se" do tipo cavalete, dimensão de, no mínimo, 34x47 cm, material 
chapa de PS (poliestireno)

1 Rolo fita zebrada de 100 m
30 30 Mantas Absorvente de Óleo e Derivados 40x50x0,4cm
5 5 Travesseiros Absorvente de Óleo e Derivados 23x23x5cm
5 5 Cordões Absorvente de Óleo e Derivados 7,6cm x 1,2m
2 2 Saco de 1kg de Turfa – Absorvente Natural ( densidade de 60 à 95g/l )
1 1 Par de Luvas nitrílica
5 5 Sacos de 50 litros para descarte
1 1 óculos de proteção.
1 1 Pá anti-faísca cabo 50cm

1

1 Bolsa 80x36x35 cm de lona com alça e zíper, (100 litros - variação de 91,09 à 100,8 lts), 
tamanho  adequado  para  armazenamento  do  kit,  na  cor  LARANJA.  Identificação 
permanente  da  bolsa  nas  duas  laterais  através  dos  dizeres:  “KIT  DE  PROTEÇÃO 
AMBIENTAL”, em faixa amarela com letras vermelhas.

* todos os dados com dimensões aproximadas.

5.4.4.4. Composição  do  “kit  sanitário”  e  água  potável  para  50 
litros:

Qtd. “Kit Sanitário” e Água Potável para 50 litros

1 Dimensões aproximadas do Compartimento do “Kit Sanitário” (LxAxP em mm) como 850 x 
340 x 500 mm.

1

Reservatório  plástico  de  água  25  litros  com  torneira  na  “cor  preta”  conjugado  com 
saboneteira.  O  reservatório  deve  conter  sustentação  do  tipo  “gaveta  deslizante”  para 
direcionar  a  água usada para  fora  da  caixa.  No  caso  extremo de falta  de  capacidade 
volumétrica interna de todo o conjunto, poderá haver redução do reservatório para 16 litros.

1 “Dispenser” de alta resistência tipo “papeleira” para uso de “papel toalha interfolhas”, fixado 
na parede lateral interna do compartimento ou “nicho” apropriado. 

1
Garrafa térmica de 05 (cinco) litros para acondicionamento de água potável, na cor azul. O 
reservatório  sanitário  deverá  comportar  sustentações  na  base  e  laterais  de  maneira  a 
realizar fixação da garrafa para evitar quedas e de fácil retirada e reposição do operador. 

1 “NICHO”  para  armazenamento  de  copos  descartáveis,  localizado  na  parte  superior  ou 
lateral interna, próximo a garrafa térmica.

1 Iluminação  interna  em “Led”  do  compartimento  do  “Kit  Sanitário”  com acionamento  do 
usuário na parte interna do compartimento.

* As características deste agregado poderão ser alteradas com a devida autorização da contratante. 
Caso houver alteração, a mesma só poderá ser realizada em favor de dispositivo de Legislação ou 
de  melhor  proposta  de  característica  construtiva  do  agregado.  O  fiscal  de  contrato  poderá  a 
qualquer tempo sugerir melhoria à fabricação ou instalação do agregado.

5.4.4.5. Composição  do  “kit  de  emergência  ambiental”  para  80 
litros:
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Qtd. KIT DE CONTENÇÃO PARA 80 litros (de óleo hidráulico).

1 Dimensões aproximadas do Compartimento do “Kit de Emergência Ambiental” (LxAxP em 
mm) como 950 x 400 x 600 mm.

1 Placa "Perigo Afaste-se" do tipo cavalete, dimensão de, no mínimo, 34x47 cm, material 
chapa de PS (poliestireno)

1 Rolo fita zebrada de 100 m
40 40 Mantas Absorvente de Óleo e Derivados 40x50x0,4cm
5 5 Travesseiros Absorvente de Óleo e Derivados 23x23x5cm
8 8 Cordões Absorvente de Óleo e Derivados 7,6cm x 1,2m
3 3 Saco de 1kg de Turfa – Absorvente Natural ( densidade de 60 à 95g/l )
1 1 Par de Luvas nitrílica
5 5 Sacos de 50 litros para descarte
1 1 óculos de proteção.
1 1 Pá anti-faísca cabo 50cm

1

1 Bolsa 90x40x37 cm de lona com alça e zíper, (130 litros - variação de 128,74 à 133,2 lts), 
tamanho  adequado  para  armazenamento  do  kit,  na  cor  LARANJA.  Identificação 
permanente  da  bolsa  nas  duas  laterais  através  dos  dizeres:  “KIT  DE  PROTEÇÃO 
AMBIENTAL”, em faixa amarela com letras vermelhas.

* todos os dados com dimensões aproximadas.

5.4.4.6. Composição  do  “kit  sanitário”  e  água  potável  para  80 
litros:

Qtd. “Kit Sanitário” e Água Potável para 80 litros

1 Dimensões aproximadas do Compartimento do “Kit Sanitário” (LxAxP em mm) como 950 x 
350 x 600 mm.

1

Reservatório  plástico  de  água  25  litros  com  torneira  na  “cor  preta”  conjugado  com 
saboneteira.  O  reservatório  deve  conter  sustentação  do  tipo  “gaveta  deslizante”  para 
direcionar  a  água usada para  fora  da  caixa.  No  caso  extremo de falta  de  capacidade 
volumétrica interna de todo o conjunto, poderá haver redução do reservatório para 16 litros.

1 “Dispenser” de alta resistência tipo “papeleira” para uso de “papel toalha interfolhas”, fixado 
na parede lateral interna do compartimento ou “nicho” apropriado. 

1
Garrafa térmica de 05 (cinco) litros para acondicionamento de água potável, na cor azul. O 
reservatório  sanitário  deverá  comportar  sustentações  na  base  e  laterais  de  maneira  a 
realizar fixação da garrafa para evitar quedas e de fácil retirada e reposição do operador. 

1 “NICHO”  para  armazenamento  de  copos  descartáveis,  localizado  na  parte  superior  ou 
lateral interna, próximo a garrafa térmica.

1 Iluminação  interna  em “Led”  do  compartimento  do  “Kit  Sanitário”  com acionamento  do 
usuário na parte interna do compartimento.

* As características deste agregado poderão ser alteradas com a devida autorização da contratante. 
Caso houver alteração, a mesma só poderá ser realizada em favor de dispositivo de Legislação ou 
de  melhor  proposta  de  característica  construtiva  do  agregado.  O  fiscal  de  contrato  poderá  a 
qualquer tempo sugerir melhoria à fabricação ou instalação do agregado.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, 

de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n.º 14.133, de 2021, e cada 

parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
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6.2. Em  caso  de  impedimento,  ordem  de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato  ou 

instrumento  equivalente,  o  cronograma de execução será  prorrogado  automaticamente 

pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito  sempre  que  o  ato  exigir  tal  formalidade,  admitindo-se  o  uso  de  mensagem 

eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após  a  assinatura  do  contrato  ou  instrumento  equivalente,  o  órgão  ou  entidade 

poderá  convocar  o  representante  da  empresa  contratada  para  reunião  inicial  para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. Fiscalização

a) A  execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n.º 14.133, de 2021, art. 

117, caput).

6.6.1. Fiscalização Técnica

a) O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato para que 

sejam  cumpridas  todas  as  condições  estabelecidas  no  contrato,  de  modo  a 

assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto n.º 11.246, de 

2022, art. 22, VI);

b) O  fiscal  técnico  do  contrato  anotará  no  histórico  de  gerenciamento  do 

contrato  todas  as  ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato,  com  a 

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. (Lei n.º 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto n.º 11.246, de 2022, 

art. 22, II);

c) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 

para a correção. (Decreto n.º 11.246, de 2022, art. 22, III); 

d) O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 

a  situação que demandar  decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 061/SMLCP/SULIC/2026



competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

(Decreto n.º 11.246, de 2022, art. 22, IV).

e) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 

gestor do contrato. (Decreto n.º 11.246, de 2022, art. 22, V).

f) O fiscal  técnico  do contrato  comunicará ao gestor  do contrato,  em tempo 

hábil,  o  término do contrato sob sua responsabilidade,  com vistas  à  renovação 

tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto n.º 11.246, de 2022, art. 22, VII).

6.6.2. Fiscalização Administrativa

a) O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto 

n.º 11.246, de 2022).

b) Caso  ocorra  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal 

administrativo  do  contrato  atuará  tempestivamente  na  solução  do  problema, 

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência; (Decreto n.º 11.246, de 2022, art. 23, IV).

6.6.3. Gestor do Contrato

a) O  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 

execução  no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato,  a  exemplo  da  ordem  de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 

contrato  para  fins  de  atendimento  da  finalidade  da  administração.  (Decreto  n.º 

11.246, de 2022, art. 21, IV).

b) O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato,  de  todas  as  ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato  e  as 

medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência. (Decreto n.º 11.246, de 2022, art. 21, II). 

c) O  gestor  do  contrato  acompanhará  a  manutenção  das  condições  de 

habilitação  da  contratada,  para  fins  de  empenho  de  despesa  e  pagamento,  e 

anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da 

despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n.º 11.246, de 2022, art. 21, III). 
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d) O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas  pelo  contratado,  com  menção  ao  seu  desempenho  na  execução 

contratual,  baseado  nos  indicadores  objetivamente  definidos  e  aferidos,  e  a 

eventuais  penalidades  aplicadas,  devendo  constar  do  cadastro  de  atesto  de 

cumprimento de obrigações. (Decreto n.º 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

e) O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo  de  responsabilização  para  fins  de  aplicação  de  sanções,  a  ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n.º 14.133, de 2021, ou pelo 

agente ou pelo  setor  com competência  para tal,  conforme o caso.  (Decreto n.º 

11.246, de 2022, art. 21, X). 

f) O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução  dos  objetivos  que  tenham  justificado  a  contratação  e  eventuais 

condutas  a  serem  adotadas  para  o  aprimoramento  das  atividades  da 

Administração. (Decreto n.º 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

g) O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 

valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO

7.1. Recebimento Provisório e Definitivo.

7.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal  ou instrumento de cobrança equivalente,  pelo(a) 

responsável  pelo  acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta.

7.1.1.1. A  Coordenação  de  Manutenção  e  Operação  da  Frota  da 

SMMADS  realizará  vistoria  em  cada  item  fornecido  para  fins  de 

avaliação das especificações exigidas  no Anexo II  deste Termo de 

Referência, emitindo relatório à Fiscalização do contrato. 

7.1.2. Os  bens  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  inclusive  antes  do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes 

no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 

(cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades.
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7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 

recebimento  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  pela 

Administração,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  material  e 

consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências 

para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.1.5. No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão, 

qualidade  e  quantidade,  deverá  ser  observado  o  teor  do  art.  143  da  Lei  n.º 

14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 

for  pertinente  à  parcela  incontroversa  da  execução  do  objeto,  para  efeito  de 

liquidação e pagamento.

7.1.6. O prazo para a  solução,  pelo  contratado,  de inconsistências  na execução  do 

objeto  ou  de  saneamento  da  nota  fiscal  ou  de  instrumento  de  cobrança 

equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação 

de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato.

7.2. Prazo de pagamento

7.2.1. Os pagamentos deverão ser realizados a partir do dia 21 do mês subsequente ao 

da entrega dos relatórios  com as respectivas  notas  fiscais,  de  acordo com a 

Instrução Normativa n.º 005/SMF/GAB/2025.

7.2.2. No caso das datas descritas recaírem em feriado, final de semana ou que não 

seja possível o expediente público, será efetivada a ação descrita no próximo dia 

útil.

7.2.3. Os  pagamentos  serão  efetuados  mediante  a  apresentação  de  documentos 

financeiros que deverão ser entregues na Diretoria Financeira da SMF, dentro 

das condições exigidas pela legislação vigente, até o dia 25 de cada mês, e serão 

pagas a partir do dia 21 do mês subsequente.

7.3. Quando do pagamento  será efetuada a  retenção tributária  prevista  na legislação 

aplicável.
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7.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão  retidos  na  fonte,  quando  da  realização  do  pagamento,  os  percentuais 

estabelecidos na legislação vigente.

7.4. O  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à  apresentação  de  comprovação,  por  meio  de  documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8.      FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1.1. O  fornecedor  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO sob a forma ELETRÔNICA, com adoção 

do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

8.1.2. Forma de fornecimento

8.1.2.1. O fornecimento do objeto será integral.

8.2. Exigências de habilitação

8.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

I. Habilitação jurídica

a) Cédula de identidade; 

b) Registro comercial, no caso de empresa individual, ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social  em vigor,  devidamente  registrado,  em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 

de  documentos  de  eleição  de  seus  administradores,  inscrição  do  ato 

constitutivo,  no  caso  de  sociedades  civis,  acompanhada  de  prova  de 

diretoria em exercício, decreto de autorização, em se tratando de empresa 

ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir.

c) Os documentos apresentados deverão estar  acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva.

II. Habilitação fiscal, social e trabalhista
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a) Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  ou  no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

b) Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante 

apresentação  de  certidão  expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da 

Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela  Procuradoria-Geral  da  Fazenda 

Nacional  (PGFN),  referente  a  todos  os  créditos  tributários  federais  e  à 

Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  por  elas  administrados,  inclusive  aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n.º 1.751, de 

02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil  e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

c) Prova de  regularidade  com o Fundo  de  Garantia  do Tempo de Serviço 

(FGTS);

d) Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 

efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943;

e) Prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  Municipal  relativo  ao 

domicílio  ou sede do fornecedor,  pertinente  ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

g) Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  Estadual  ou 

Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante  a  apresentação  de  declaração  da  Fazenda  respectiva  do  seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

h) O  fornecedor  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n.º 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

III. Qualificação Econômico-Financeira

a) Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio 

ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a 

sua  participação  na  licitação  (art.  5º,  inciso  II,  alínea  “c”,  da  Instrução 

Normativa Seges/ME n.º 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

b) Certidão  negativa  de  falência  expedida  pelo  distribuidor  da  sede  do 

fornecedor - Lei n.º 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
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c) Balanço  patrimonial,  demonstração  de  resultado  de  exercício  e  demais 

demonstrações  contábeis  dos  2  (dois)  últimos  exercícios  sociais, 

comprovando;

- Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral 
(SG) superiores a 1 (um);

- As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir  os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura.

- Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de 
a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

Os documentos referidos acima deverão ser exigidos  com base no limite 
definido pela  Receita  Federal  do Brasil  para transmissão da Escrituração 
Contábil Digital - ECD ao Sped.

d) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 

qualquer  dos  índices  de  Liquidez  Geral  (LG),  Solvência  Geral  (SG)  e 

Liquidez  Corrente  (LC),  será  exigido  para  fins  de  habilitação  patrimônio 

líquido mínimo de 5% do valor total estimado da parcela pertinente.

e) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 

contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n.º 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

f) O atendimento  dos  índices  econômicos  previstos  neste  item deverá  ser 

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área 

contábil, apresentada pelo fornecedor.

IV. Qualificação Técnica Operacional

1. Comprovação  de  aptidão  para  execução  de  serviço  de  complexidade 

tecnológica  e  operacional  equivalente  ou  superior  com  o  objeto  desta 

contratação, por meio da apresentação de 01 (um) ou mais atestado(s) de 

capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público 

ou privado, que comprove ter a licitante executado ou estar executando, 

satisfatoriamente,  serviços  com  natureza  semelhante  ao  objeto  desta 

licitação, a exemplo das atividades listadas abaixo:

1.1.Fornecimento de equipamento(s) semelhante(s) ao objeto do edital 

(chassi  e/ou implemento),  referente ao(s)  item(ns) inserido(s)  na 

proposta de cada Licitante.

2. Será  aceito  o  somatório  de  atestados  a  fim  de  comprovação  da 

capacidade técnica.

3. O(s)  atestado(s)  de  capacidade  técnica  poderão  ser  apresentados  em 
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nome da matriz ou da filial do fornecedor.

4. O  fornecedor  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à 

comprovação  da  legitimidade  dos  atestados,  apresentando,  quando 

solicitado  pela  Administração,  cópia  do  contrato  que  deu  suporte  à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o 

objeto contratado, dentre outros documentos.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 29.914.119,40 (vinte e nove milhões, 

novecentos e quatorze mil, cento e dezenove reais e quarenta centavos), conforme 

custos unitários dispostos na Tabela do Item 1.2. deste Termo de Referência.

9.2. A estimativa  do valor  da contratação foi  definida  através de regular  pesquisa de 

preços, nos moldes do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021, e da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021.

9.3. Os preços unitários referenciais, as memórias de cálculo e os documentos que lhe 

dão suporte,  com os parâmetros  utilizados  para a obtenção dos preços e para os 

respectivos cálculos, foram apresentados no ETP anexo ao termo de referência, nos 

termos do art. 9º, IX, da Instrução Normativa Seges/ME nº 81, de 2022.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos 

específicos  consignados  no  Orçamento  do  órgão  Secretaria  Municipal  do  Meio 

Ambiente  e  Desenvolvimento  Sustentável  (SMMADS),  através  da  solicitação  de 

compra SC 1664/2025.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade:  54001  -  Secretaria  Municipal  do  Meio  Ambiente  e 

Desenvolvimento Sustentável;

II) Fonte de Recursos: 6422;

III) Programa de Trabalho: 4800;

IV) Elemento de Despesa: 4.4.90.00;
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11. RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO

11.1. O CONTRATADO deve cumprir  todas as obrigações constantes deste  Termo de 

referência, seus anexos e no Estudo Técnico Preliminar, assumindo como exclusivamente 

seus  os  riscos  e  as  despesas  decorrentes  da  boa  e  perfeita  execução  do  objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

11.2. Entregar  o  objeto  acompanhado  do  manual  de  operação  e  manutenção  do 

fabricante, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica 

autorizada;

11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto,  de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990);

11.4. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede  a  data  da  entrega,  os  motivos  que  impossibilitem  o  cumprimento  do  prazo 

previsto, com a devida comprovação;

11.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (Art. 137, II, da Lei n.º 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados;

11.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

11.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  da  execução  contratual  pelo 

CONTRATANTE,  que  ficará  autorizado  a  descontar  dos  pagamentos  devidos  ou  da 

garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

11.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores  –  SICAF,  o  CONTRATADO  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela 

fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 

documentos: 

1) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 

do domicílio ou sede do CONTRATADO; 
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4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

11.9. Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o 

objeto do contrato;

11.10. Comunicar  ao  Fiscal  do  contrato,  no  prazo  de 24  (vinte  e  quatro)  horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 

contratual;

11.11. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 

de pessoas ou bens de terceiros;

11.12. Manter,  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em compatibilidade  com  as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

11.13. Cumprir,  durante  todo  o  período  de  execução  do  contrato,  a  reserva  de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 

ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (Art. 116 da Lei 

n.º 14.133/ 2021);

11.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere à cláusula acima, no prazo 

fixado pelo  fiscal  do contrato,  com a indicação  dos empregados que preencheram as 

referidas vagas (Art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133/2021);

11.15. Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do 

cumprimento do contrato; 

11.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n.º 14.133/2021;

11.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;
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12. RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

12.1. São obrigações do CONTRATANTE, exigir o cumprimento de todas as obrigações 

assumidas pelo CONTRATADO;

12.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência e 

no Estudo Técnico Preliminar;

12.3. Notificar  o  CONTRATADO  por  escrito  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no 

total ou em parte, às suas expensas;

12.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo CONTRATADO;

12.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela 

incontroversa da  execução do objeto,  para  efeito  de liquidação  e  pagamento,  quando 

houver  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade  e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei n.º 14.133/2021;

12.6. Efetuar  o pagamento ao CONTRATADO do valor  correspondente à execução do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência;

12.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei; 

12.8. Cientificar  o  órgão  de  representação  da  Controladoria  Geral  do  Município  para 

adoção  das  medidas  cabíveis  quando  do  descumprimento  de  obrigações  pelo 

CONTRATADO;

12.9. Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações 

relacionadas  à  execução  do  presente  contrato,  ressalvados  os  requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste;

12.10. A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos 

pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados.
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13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  n.º  14.133/2021,  o 

CONTRATADO que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.2.  Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções:

a) Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (Art. 156, §2º, da Lei 

n.º 14.133/2021);

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”,  “c”  e “d”  do subitem acima deste contrato,  sempre que não se justificar  a 

imposição de penalidade mais grave (Art. 156, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021);

c) Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem 

como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (Art. 

156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021).

d) Multa:

I. Moratória  de  1,0% (um  por  cento)  do  valor  total  do  contrato  por  dia  de  atraso 

injustificado na entrega de cada conjunto veicular ou na entrega em desacordo com as 

especificações técnicas do Termo de Referência e da Proposta, contados a partir do 

término do prazo da entrega dos bens, até o limite de 30 (trinta) dias;
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II. O atraso superior a 30 (trinta) dias na entrega dos bens autoriza a Administração a 

promover  a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular  de 

suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.º 14.133/2021. 

III. Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto.

13.3. A aplicação das sanções previstas neste termo não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (Art. 156, §9º, da 

Lei n.º 14.133/2021);

13.4. Todas as  sanções previstas  neste termo poderão ser  aplicadas  cumulativamente 

com a multa (Art. 156, §7º, da Lei n.º 14.133/2021);

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (Art.  157, da Lei n.º 

14.133/2021);

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis  forem superiores ao valor  do 

pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além 

da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (Art. 156, §8º, da Lei n.º 14.133/2021);

13.4.3. Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias,  a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto 

no  caput  e  parágrafos  do  art.  158  da  Lei  n.º  14.133/2021,  para  as  penalidades  de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;

13.6. Na  aplicação  das  sanções  serão  considerados  (Art.  156,  §1º,  da  Lei  n.º 

14.133/2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle.
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13.7. Os atos  previstos  como infrações administrativas  na Lei  n.º  14.133/2021,  ou em 

outras  leis  de  licitações  e  contratos  da  Administração  Pública  que  também  sejam 

tipificados  como  atos  lesivos  na  Lei  n.º  12.846,  de  2013,  serão  apurados  e  julgados 

conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito  procedimental  e  autoridade 

competente definidos na referida Lei (Art. 159 da Lei n.º 14.133/2021);

13.8. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada  com abuso do direito  para facilitar,  encobrir  ou  dissimular  a prática  dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar  confusão patrimonial,  e,  nesse caso, 

todos os  efeitos  das  sanções  aplicadas  à  pessoa  jurídica  serão  estendidos  aos  seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (Art. 160 da Lei n.º 14.133/2021);

13.9.  O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 

ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei n.º 14.133/2021);

13.10. As  sanções  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da 

Lei n.º 14.133/2021;

13.11. Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, 

resultantes  de  multa  administrativa  e/ou  indenizações,  não  inscritos  em  dívida  ativa, 

poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 

órgão, decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

CONTRATADO possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE.

14. INFORMAÇÕES ADICIONAIS

14.1. Em caso de dúvidas quanto às especificações técnicas deste Termo de Referência, 

as licitantes poderão dirimi-las através do e-mail: residuos.smma@pmf.sc.gov.br.

Florianópolis, data da assinatura digital.

EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 061/SMLCP/SULIC/2026



___________________________

Daiana Bastezini

Gerente de Planejamento SGRS

Matrícula 7526

 ___________________________

Karina da Silva de Souza

Gerente da Coleta Seletiva SGRS

Matrícula 6838

___________________________

Luca Bonaspetti Caprara

Engenheiro Sanitarista e Ambiental

Matrícula 63308-9

___________________________

Telmo Vinicio Honorato

Técnico em Mecânica

Matrícula 1903

___________________________

Ulisses Laureano Bianchini

Subsecretário de Resíduos Sólidos

Matrícula 789739  

__________________________________

Alexandre Waltrick Rates

Secretário Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
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ANEXO I - MODELO DE PROGRAMAÇÃO VISUAL DA FROTA DE COLETA DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS DA SMMADS/COMCAP

 

Figuras 01 e 02 - Exemplo de diagramação da cabine do veículo.

ANEXO I - MODELO DE PROGRAMAÇÃO VISUAL DA FROTA DE COLETA DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS DA SMMADS/COMCAP
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Figuras 03 e 04 - Exemplo de diagramação da lateral do implemento do veículo.
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ANEXO I - MODELO DE PROGRAMAÇÃO VISUAL DA FROTA DE COLETA DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS DA SMMADS/COMCAP

Figuras 05 e 06 - Exemplo de diagramação da lateral da cabine e do implemento.
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ANEXO II - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS DE CADA ITEM

As  especificações  técnicas  mínimas  de  cada  item  são  apresentadas  em 

arquivos  anexos a  este  Termo de Referência,  cuja  denominação  é  apresentada a 

seguir.

Item Arquivo

1 ITEM 01-ESPECIFICAÇÃO COLETOR 05M³.pdf

2 ITEM 02-ESPECIFICAÇÃO COLETOR 06M³.pdf

3 ITEM 03-ESPECIFICAÇÃO COLETOR 4X4 08M³.pdf

4 ITEM 04-ESPECIFICAÇÃO COLETOR 15M³.pdf

5 ITEM 05-ESPECIFICAÇÃO CAMINHONETE 4X4 BASCULANTE 3M³.pdf

6 ITEM 06-ESPECIFICAÇÃO COLETOR 4X4 BASCULANTE 4M³.pdf

7 ITEM 07-ESPECIFICAÇÃO POLIGUINDASTE DUPLO.pdf

8 ITEM 08-ESPECIFICAÇÃO ROLLON ROLLOFF.pdf

9 ITEM 09-ESPECIFICAÇÃO SUCATEIRO.pdf

10 ITEM 10-ESPECIFICAÇÃO PICK-UP.pdf
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MODELO DE TERMO DE CONTRATO
Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021

AQUISIÇÕES – LICITAÇÃO

CONTRATO  ADMINISTRATIVO  N.º  ......../....,  QUE  FAZEM 
ENTRE  SI  A  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE 
FLORIANÓPOLIS,  POR  INTERMÉDIO  DO 
(A)  ......................................................... 
E ............................................................. 

A  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  FLORIANÓPOLIS  por  intermédio 

do(a)  ....................................  (órgão  CONTRATANTE),  com  sede 

no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... /Estado, 

inscrito(a)  no  CNPJ  sob  o  n.º  ................................,  neste  ato  representado(a) 

pelo(a)  .........................  (cargo  e  nome),  nomeado(a)  pela  Portaria  n.º  ......, 

de  .....de.....................  de  20...,  publicada  no  DOU  de  .....de...............  de  ..........., 

portador da Matrícula Funcional n.º .........., doravante denominado CONTRATANTE, e 

o(a)  ..............................,  inscrito(a)  no  CNPJ/MF  sob  o  n.º  ............................, 

sediado(a)  na...................................,  em.............................doravante  designado 

CONTRATADO, neste ato representado(a) por..................................  (nome e função 

do  CONTRATADO),  conforme  atos  constitutivos  da  empresa  OU procuração 

apresentada  nos  autos,  tendo  em  vista  o  que  consta  no  Processo 

n.º..............................  e em observância às disposições da Lei n.º 14.133, de 1º de 

abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente do ...................... n.º .../..., mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA  PRIMEIRA  –  OBJETO  (Art.  92,  I  e  II,  da  Lei  n.º 
14.133/2021)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de ......(objeto)...................., 

nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE 

DE MEDIDA
QUANTIDADE

VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1
2
3
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...
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do CONTRATADO;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA  SEGUNDA  –  MODELOS  DE  EXECUÇÃO  E  GESTÃO 
CONTRATUAIS (Art. 92, IV, VII e XVIII, da Lei n.º 14.133/2021)

2.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de conclusão e entrega, observarão o recebimento do 

objeto que consta no Termo de Referência, anexo a este contrato.

2.2. O critério de julgamento é o menor preço por item

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas  

decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  

sociais,  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  

administração,  frete,  seguro  e  outros  necessários  ao  cumprimento  integral  do  

objeto da contratação.

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos  

ao CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

4. CLÁUSULA QUARTA – PAGAMENTO (Art.  92,  V e VI,  da Lei  n.º  
14.133/2021)

4.1. Os pagamentos do CONTRATADO serão realizados a partir do dia 21 do mês  

subsequente  ao da entrega dos relatórios  com as respectivas  notas  fiscais,  de  

acordo com a Instrução Normativa n.º 005/SMF/GAB/2025.

4.1.1. No caso das datas descritas recair em feriado, final de semana ou que  

não  seja  possível  o  expediente  público,  será  efetivada  a  ação  descrita  no  

próximo dia útil.

4.1.2. Os  pagamentos  serão  efetuados  mediante  a  apresentação  de  

documentos financeiros que deverão ser entregues na Diretoria Financeira da  

SMF, dentro das condições exigidas pela legislação vigente, até o dia 25 de  

cada mês, e serão pagas a partir do dia 21 do mês subsequente.
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5. CLÁUSULA QUINTA – REAJUSTE

5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 

ano contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).

5.2. Após  o  interregno  de  um  ano,  e  independentemente  de  pedido  do 

CONTRATADO, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 

CONTRATANTE,  do  índice  ___________  (indicar  o  índice  a  ser  adotado), 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade.

5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

5.4. No caso de atraso ou não divulgação  do(s)  índice  (s)  de reajustamento,  o 

CONTRATANTE pagará ao  CONTRATADO a  importância calculada pela última 

variação  conhecida,  liquidando  a  diferença  correspondente  tão  logo  seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

5.5. Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

5.6. Caso  o(s)  índice(s)  estabelecido(s)  para  reajustamento  venha(m)  a  ser 

extinto(s)  ou  de  qualquer  forma  não  possa(m)  mais  ser  utilizado(s),  será(ão) 

adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 

então em vigor.

5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 

de termo aditivo. 

5.8. O reajuste será realizado por termo aditivo.

6. CLÁUSULA SEXTA – ALTERAÇÕES

6.1. Eventuais  alterações contratuais  reger-se-ão pela  disciplina  dos arts.  124 e 

seguintes da Lei n.º 14.133/2021.

6.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

6.3. As  alterações  contratuais  deverão  ser  promovidas  mediante  celebração  de 

termo  aditivo,  submetido  à  prévia  aprovação  da  consultoria  jurídica  do 

CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de 

seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo 

máximo de 1 (um) mês (Art. 132 da Lei n.º 14.133/2021).
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6.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 

Lei n.º 14.133/2021.

6.5. A diferença percentual entre o valor  global  do contrato e o preço global  de 

referência  não  poderá  ser  reduzida  em favor  do  contratado  em decorrência  de 

aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária, conforme art. 14 do Decreto 

Federal n° 7.983/2013.

7. CLÁUSULA  SÉTIMA  –  PRAZO  DE  VIGÊNCIA  E  FORMA  DE 
EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1. O  prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  ..............................  contados 

do(a) ............................., prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 

107 da Lei n.° 14.133/2021.

7.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 

autoridade  competente,  de  que  as  condições  e  os  preços  permanecem 

vantajosos  para  a  Administração,  permitindo  a  negociação  com  o 

CONTRATADO.

7.2. Os contratos terão eficácia a partir de sua  publicação na imprensa oficial.

7.2.1. Exceção se aplica aos contratos emergenciais,  os quais,  conforme o 

§1º do art. 94 da Lei nº 14.133/21, terão eficácia a partir de sua assinatura e 

deverão ser publicados nos prazos previstos nos incisos I e II do caput deste 

artigo, sob pena de nulidade.

8. CLÁUSULA OITAVA – SUBCONTRATAÇÃO

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

9. CLÁUSULA NONA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 92, VIII, da 
Lei n.º 14.133/2021)

9.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de 

recursos específicos consignados no orçamento XXXXXXXXXXXXXXXXXXX deste 

exercício, na dotação abaixo discriminada:

13. Órgão/Unidade: 

14. Projeto/Atividade: 

15. Elemento de Despesa: 

16. Fonte de Recurso: 

17. Funcional:
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Parágrafo Único: A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será 

indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 

correspondentes, mediante apostilamento.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

10.1. O  CONTRATANTE exercerá ampla fiscalização do objeto contratado, o que 

em nenhuma hipótese  eximirá  o  CONTRATADO das  responsabilidades  fixadas 

pelo Código Civil e pelo Código de Defesa do Consumidor.

10.2. A GESTÃO Contratual caberá à autoridade competente da pasta, sendo de sua 

competência:

10.2.1. Coordenar  as  atividades  relacionadas  à  fiscalização  técnica, 

administrativa e setorial;

10.2.2. Acompanhar  os  registros  realizados  pelos  fiscais  do  contrato  das 

ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato  e  as  medidas  adotadas,  e 

informar à autoridade superior do município aquelas que ultrapassarem a sua 

competência;

10.2.3. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, 

para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 

riscos eventuais;

10.2.4. Coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, 

cujo  histórico  de  gerenciamento  deverá  conter  todos  os  registros  formais  da 

execução,  a  exemplo  da  ordem  de  serviço,  do  registro  de  ocorrências,  das 

alterações  e  das  prorrogações  contratuais,  e  elaborar  relatório  com  vistas  à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 

da finalidade da administração;

10.2.5. Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da 

documentação  pertinente  ao  setor  de  contratos  para  a  formalização  dos 

procedimentos  relativos  à  prorrogação,  à  alteração,  ao  reequilíbrio,  ao 

pagamento, à eventual aplicação de sanções e a extinção dos contratos;

10.2.6. Elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do 

art.  174  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  com as  informações  obtidas  durante  a 

execução do contrato;
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10.2.7. Emitir  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais 

técnico,  administrativo  e  setorial  quanto  ao  cumprimento  de  obrigações 

assumidas  pelo  contratado,  com  menção  ao  seu  desempenho  na  execução 

contratual,  baseado  em  indicadores  objetivamente  definidos  e  aferidos,  e  a 

eventuais  penalidades  aplicadas,  a  constarem  do  cadastro  de  atesto  de 

cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento;

10.2.8. Realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato referido no art. 

25  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  mediante  termo  detalhado  que  comprove  o 

atendimento das exigências contratuais; e

10.2.9. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, de que trata o art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021.

10.2.10. A fiscalização contratual ocorrerá simultaneamente por dois servidores 

designados,  sempre que necessário; sendo o FISCAL ADMINISTRATIVO e o 

FISCAL  TÉCNICO.  A  atribuição  de  Fiscal  Técnico  deverá  ser  exercida  por 

servidor designado de cargo técnico, conforme atribuições descritas no Manual 

De  Fiscalização  de  Contratos  da  Prefeitura  de  Florianópolis  (de  Outubro  de 

2020).

10.3. Compete ao fiscal técnico:

10.3.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para 

que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 

assegurar os melhores resultados para a Administração. 

10.3.2. Durante a fase do recebimento provisório,  o fiscal técnico designado 

deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos itens recebidos, para 

evitar  a  sua  degeneração,  devendo  intervir  para  requerer  à  contratada  a 

correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

10.3.3.  O  fiscal  técnico  do  contrato  deverá  apresentar  ao  preposto  da 

contratada a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de 

desempenho e qualidade dos itens. 

10.3.4. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade dos itens 

em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis 

mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, deve 

ser aplicado às sanções à contratada de acordo com as regras previstas no ato 

convocatório. 
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10.3.5. A  fiscalização  de  que  trata  esta  cláusula  não  exclui  nem  reduz  a 

responsabilidade  da  Contratada,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios anuláveis, 

ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência 

desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, 

gestores e fiscais, de conformidade. 

10.3.6. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 

contrato  todas  as  ocorrências  relacionadas  ao  objeto  do  contrato,  com  a 

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. 

10.3.7. Identificada qualquer  inexatidão ou irregularidade,  o fiscal  técnico  do 

contrato  emitirá  notificações  para  a  correção  da  execução  do  contrato, 

determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III).

10.3.8. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem 

sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 

caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

10.3.9.  No  caso  de  ocorrências  que  possam  inviabilizar  a  execução  do 

contrato nas datas aprazadas,  o fiscal  técnico do contrato comunicará o fato 

imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

10.3.10. O  fiscal  técnico  do  contrato  comunicará  ao  gestor  do  contrato,  em 

tempo  hábil,  o  término  do  contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à 

tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, VII). 

10.3.11. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, 

o  fiscal  técnico  do  contrato  deverá  apurar  o  resultado  das  avaliações  da 

execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade do 

objeto,   realizados  em  consonância  com  os  indicadores  previstos  no  ato 

convocatório,  que poderá resultar  no redimensionamento  de valores a serem 

pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 

contrato.

10.4. Compete ao fiscal administrativo: 
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10.4.1. O  fiscal  administrativo  do  contrato  verificará  a  manutenção  das 

condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, 

as garantias,  as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário 

(Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

10.4.2. Caso  ocorra  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal 

administrativo  do  contrato  atuará  tempestivamente  na  solução  do  problema, 

reportando  ao  gestor  do  contrato  para  que  tome  as  providências  cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

10.4.3. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios 

estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como 

um  todo  e  não  apenas  erros  e  falhas  eventuais  no  pagamento  de  alguma 

vantagem a um determinado empregado. 

10.4.4. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais 

exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações, com a entrega até o dia 

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a 

verificação da regularidade  destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

(Sicaf):

a. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e 

à Dívida Ativa da União (CND);

b. Certidões  que  comprovem  a  regularidade  perante  as  Fazendas 

Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do CONTRATADO;

c. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e 

d. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

10.4.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, 

o  fiscal  administrativo  deverá  verificar  a  efetiva  realização  dos  dispêndios 

concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o 

FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado 

ao gestor do contrato 

11. CLÁUSULA  DÉCIMA  PRIMEIRA  -  RESPONSABILIDADE  DA 
CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e XIV, da Lei n.º 14.133/2021)

11.1. São  obrigações  do  CONTRATANTE,  além  das  previstas  no  termo  de 

referência:
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11.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, 

de acordo com o contrato e seus anexos;

11.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

11.4. Notificar o  CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas  no  objeto  fornecido,  para  que  seja  por  ele  substituído,  reparado  ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

11.5. Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das 

obrigações pelo CONTRATADO;

11.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa  da  execução  do  objeto,  para  efeito  de  liquidação  e  pagamento, 

quando  houver  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão, 

qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n.º 14.133/2021;

11.7. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução 

do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no 

Termo de Referência;

11.8. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste contrato; 

11.9. Cientificar o órgão de representação da Controladoria Geral do Município para 

adoção  das  medidas  cabíveis  quando  do  descumprimento  de  obrigações  pelo 

CONTRATADO;

11.10. Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações 

relacionadas  à  execução  do  presente  contrato,  ressalvados  os  requerimentos 

manifestamente  impertinentes,  meramente protelatórios  ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste;

11.10.1. A  Administração  terá  o  prazo  de  XXXXXXX,  a  contar  da  data  do 

protocolo do requerimento para decidir,  admitida a prorrogação motivada,  por 

igual período. 

11.11. Responder  eventuais  pedidos  de  restabelecimento  do  equilíbrio  econômico-

financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de XXXXXX.

11.12. Notificar  os  emitentes  das  garantias  quanto  ao  início  de  processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

11.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 

como  por  qualquer  dano  causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  do 

CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12. CLÁUSULA  DÉCIMA  SEGUNDA  -  RESPONSABILIDADES  DA 
CONTRATADA (Art. 92, XIV, XVI e XVII, da Lei n.º 14.133/2021)
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12.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato 

e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes  da  boa  e  perfeita  execução  do  objeto,  observando,  ainda,  as 

obrigações a seguir dispostas:

12.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

12.4. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação;

12.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 

ou  autoridade  superior  (Art.  137,  II,  da  Lei  n.º  14.133/2021)  e  prestar  todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados;

12.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou  em  parte,  no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  bens  nos  quais  se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados;

12.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

contratual  pelo  CONTRATANTE,  que  ficará  autorizado  a  descontar  dos 

pagamentos  devidos  ou  da  garantia,  caso  exigida,  o  valor  correspondente  aos 

danos sofridos;

12.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 

de Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável 

pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os 

seguintes documentos: 

1) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) Certidão  conjunta  relativa  aos  tributos  federais  e  à  Dívida  Ativa  da 

União; 

3) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 

ou Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
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12.9. Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, 

cuja  inadimplência  não  transfere  a  responsabilidade  ao  CONTRATANTE e  não 

poderá onerar o objeto do contrato;

12.10. Comunicar  ao  Fiscal  do  contrato,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do 

objeto contratual;

12.11. Paralisar, por determinação do  CONTRATANTE, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros;

12.12. Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

12.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 

ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (Art. 116 

da Lei n.º 14.133/ 2021);

12.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere à cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram 

as referidas vagas (Art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133/2021);

12.15. Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do 

cumprimento do contrato; 

12.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II,  d, da Lei n.º 

14.133/2021;

12.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (Art. 
92, XII e XIII, da Lei n.º 14.133/2021)

13.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei 

n.º  14.133/2021,  em  valor  correspondente  a  X%  (XXXX  por  cento)  do  valor 

inicial/total/anual do contrato.
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13.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade 

durante  a  vigência  do  contrato  dias  após  o  término  da  vigência  contratual, 

permanecendo em vigor mesmo que o  CONTRATADO não pague o prêmio nas 

datas convencionadas.

13.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à 

vigência  do  contrato  principal  mediante  a  emissão  do  respectivo  endosso  pela 

seguradora.

13.4. Será  permitida  a  substituição  da  apólice  de  seguro-garantia  na  data  de 

renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da 

apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 

13.6 deste contrato.

13.5. Caso  utilizada  outra  modalidade  de  garantia,  somente  será  liberada  ou 

restituída  após  a  fiel  execução  do  contrato  ou  após  a  sua  extinção  por  culpa 

exclusiva  da  Administração  e,  quando  em  dinheiro,  será  atualizada 

monetariamente.

13.6. Na  hipótese  de  suspensão  do  contrato  por  ordem  ou  inadimplemento  da 

Administração, o  CONTRATADO ficará desobrigado de renovar a garantia ou de 

endossar  a  apólice  de  seguro  até  a  ordem  de  reinício  da  execução  ou  o 

adimplemento pela Administração.

13.7. A  garantia  assegurará,  qualquer  que  seja  a  modalidade  escolhida,  o 

pagamento de:

13.7.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

13.7.2. Multas  moratórias  e  punitivas  aplicadas  pela  Administração  à 

contratada; e  

13.7.3. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para 

com o FGTS, não adimplidas pelo CONTRATADO, quando couber.

13.8. A modalidade  seguro-garantia  somente  será  aceita  se  contemplar  todos os 

eventos indicados no item 12.9, observada a legislação que rege a matéria. 

13.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do CONTRATANTE, em 

conta específica da Prefeitura Municipal de Florianópolis, com correção monetária.

13.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido 

emitidos  sob  a  forma  escritural,  mediante  registro  em  sistema  centralizado  de 

liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos 

seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.
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13.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por 

banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco 

Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do 

artigo 827 do Código Civil.

13.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 

garantia  deverá  ser  ajustada  ou  renovada,  seguindo  os  mesmos  parâmetros 

utilizados quando da contratação. 

13.13. Se o valor  da garantia  for  utilizado total  ou parcialmente no pagamento de 

qualquer obrigação, o CONTRATADO obriga-se a fazer a respectiva reposição no 

prazo máximo de .......... (......) dias úteis, contados da data em que for notificada.

13.14. O CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que 

rege a matéria.

13.14.1. O  emitente  da  garantia  ofertada  pelo  CONTRATADO deverá  ser 

notificado  pelo  CONTRATANTE quanto  ao  início  de  processo  administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (Art. 137, § 4º, da 

Lei n.º 14.133/2021).

13.14.2. Caso  se  trate  da  modalidade  seguro-garantia,  ocorrido  o  sinistro 

durante  a  vigência  da  apólice,  sua  caracterização  e  comunicação  poderão 

ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do 

sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de 

seguro, nos termos do art. 20 da Circular SUSEP n.° 662, de 11 de abril de 2022.

13.15. Extinguir-se-á  a  garantia  com  a  restituição  da  apólice,  carta  fiança  ou 

autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de 

garantia,  acompanhada  de  declaração  do  CONTRATANTE,  mediante  termo 

circunstanciado, de que o CONTRATADO cumpriu todas as cláusulas do contrato.

13.16. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado 

pelo CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao 

CONTRATADO. 

13.17. O  CONTRATADO autoriza o  CONTRATANTE a reter,  a qualquer  tempo, a 

garantia, na forma prevista no edital e neste contrato.

13.18. Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei n.º 14.133/21, a 

presente contratação possui previsão de garantia contratual do bem a ser fornecido, 

incluindo manutenção e assistência técnica, conforme condições estabelecidas no 

Termo de Referência.

13.18.1. A  garantia  de  execução  é  independente  de  eventual  garantia  do  

produto prevista especificamente no Termo de Referência.
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14. CLÁUSULA  DÉCIMA  QUARTA  –  INFRAÇÕES  E  SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  n.º  14.133/2021,  o 

CONTRATADO que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração  ou  ao  funcionamento  dos  serviços  públicos  ou  ao  interesse 

coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da 

contratação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude  de  qualquer 

natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto 

de 2013.

14.2.  Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações acima descritas 

as seguintes sanções:

4.1.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução 

parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (Art. 156, §2º, da Lei n.º 14.133/2021);

4.1.2. Impedimento  de  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as 

condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (Art. 156, § 

4º, da Lei n.º 14.133/2021);

4.1.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima 

deste contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave (Art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021).

4.1.4. Multa:
a. Moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de ...... (.......) dias;

b. O atraso superior  a XXXXXX dias autoriza a Administração a 

promover  a  extinção  do  contrato  por  descumprimento  ou  cumprimento 

EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 061/SMLCP/SULIC/2026



irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.º 

14.133/2021. 

c. Compensatória de ......% (....... por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total do objeto.

14.3. A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  contrato  não  exclui,  em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao  CONTRATANTE 
(Art. 156, §9º, da Lei n.º 14.133/2021);

14.4. Todas  as  sanções  previstas  neste  contrato  poderão  ser  aplicadas 

cumulativamente com a multa (Art. 156, §7º, da Lei n.º 14.133/2021);

14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (Art. 157, da 

Lei n.º 14.133/2021);

14.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis  forem superiores ao 

valor  do  pagamento  eventualmente  devido  pelo  CONTRATANTE ao 

CONTRATADO,  além da perda desse valor,  a  diferença será descontada da 

garantia  prestada  ou  será  cobrada  judicialmente  (Art.  156,  §8º,  da  Lei  n.º 

14.133/2021);

14.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial,  a multa poderá 

ser recolhida administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar 

da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

14.5. A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao  CONTRATADO,  observando-se o 

procedimento previsto no  caput e parágrafos do art. 158 da Lei n.º 14.133/2021, 

para  as  penalidades  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  de  declaração  de 

inidoneidade para licitar ou contratar;

14.6. Na  aplicação  das  sanções  serão  considerados  (Art.  156,  §1º,  da  Lei  n.º 

14.133/2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) A  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
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14.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n.º 14.133/2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei n.º 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (Art. 159 da Lei n.º 14.133/2021);

14.8. A  personalidade  jurídica  do  CONTRATADO poderá  ser  desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 

prática  dos  atos  ilícitos  previstos  neste  Contrato  ou  para  provocar  confusão 

patrimonial,  e,  nesse  caso,  todos  os  efeitos  das  sanções  aplicadas  à  pessoa 

jurídica  serão  estendidos  aos  seus  administradores  e  sócios  com  poderes  de 

administração,  à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação  ou controle,  de fato ou de direito,  com o  CONTRATADO, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 

de análise jurídica prévia (Art. 160 da Lei n.º 14.133/2021);

14.9.  O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos 

às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional  de Empresas 

Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei 

n.º 14.133/2021);

14.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n.º 

14.133/2021;

14.11. Os débitos  do  CONTRATADO para com a Administração  CONTRATANTE, 

resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, 

poderão ser  compensados,  total  ou parcialmente,  com os créditos devidos pelo 

referido  órgão  decorrentes  deste  mesmo  contrato  ou  de  outros  contratos 

administrativos  que  o  CONTRATADO possua  com  o  mesmo  órgão  ora 

CONTRATANTE, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n.º 26, de 13 de 

abril de 2022. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - EXTINÇÃO CONTRATUAL

15.1. O  contrato  se  extingue  quando  vencido  o  prazo  nele  estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 

partes contraentes.
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15.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

15.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 

contrato, desde que haja a notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE 
nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

15.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 

subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção 

contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

15.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes, do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da 

Lei  n.º  14.133/21,  bem  como  amigavelmente,  assegurados  o  contraditório  e  a 

ampla defesa.

15.2.1. Nesta hipótese,  aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma 

Lei.

15.1.1. A  alteração  social  ou  a  modificação  da  finalidade  ou  da  estrutura  da 

empresa  não  ensejará  a  rescisão  se  não  restringir  sua  capacidade  de 

concluir o contrato.

15.2.2. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

15.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

15.3.1. Balanço  dos  eventos  contratuais  já  cumpridos  ou  parcialmente 

cumpridos;

15.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

15.3.3. Indenizações e multas.

15.4. A  extinção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do 

desequilíbrio econômico-financeiro,  hipótese em que será concedida indenização 

por meio de termo indenizatório (Art. 131, caput, da Lei n.º 14.133/2021). 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

16.1. Nos termos do previsto no artigo 92, inciso III, da Lei n.º 14.133/2021, aplica-se 

ao presente contrato a presente legislação:

a) Lei n.º 14.133/2021;

b) Lei Complementar n.º 123/2006;

c) Lei n.º 13.709/2018 (LGPD);

d) Código de Defesa do Consumidor;
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e) Código Civil;

f) Código Penal;

g) Código Processo Civil;

h) Código Processo Penal;

i) Legislação trabalhista e previdenciária;

j) Estatuto da Criança e do Adolescente;

k) Lei Federal n.º 12.846/2023; e

l) Demais normas aplicáveis.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III, 
da Lei n.º 14.133/2021)

17.1. Os  casos  omissos  serão  decididos  pelo  CONTRATANTE,  segundo  as 

disposições  contidas  na  Lei  n.º  14.133/2021,  e  demais  normas  federais  e 

municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 

n.º 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 

gerais dos contratos.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO

18.1. Incumbirá  ao  CONTRATANTE divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou no Portal da Transparência do e-

Pública  (https://www.google.com/url?q=https://transparencia.e-publica.net/epublica-

portal/%23/florianopolis/portal/compras/contratoTable?entidade

%3D2002&sa=D&source=editors&ust=1705959435476612&usg=AOvVaw2bwtc-

4zFBqzJkFLui2QyN), na forma prevista no art. 94 da Lei n.º14.133/2021, bem como 

no  respectivo  sítio  oficial  na  Internet,  em atenção  ao  art.  91,  caput  da  Lei  n.º 

14.133/2021.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO 

19.1. Fica  eleito  o  Foro  da  Capital,  para  dirimir  os  litígios  que  decorrerem  da 

execução  deste  Termo  de  Contrato  que  não  puderem  ser  compostos  pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei n.º 14.133/2021.

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

_________________________

Representante legal do CONTRATANTE
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_________________________

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

2- 

ANEXO III
PREGÃO ELETRÔNICO N.º ___/SMLCP/SULIC/2026

Modelo de Proposta de Preços (Marca/Modelo)

À
Secretaria Municipal de Licitações Contratos e Parcerias
Subsecretaria de Licitações e Contratos

Nome: _______ Endereço: ______ Cidade: ______ UF: ____ CEP: ______ CNPJ Nº: _______ 
Telefone/Fax: ______

Responsável pela Assinatura da Ata: 
Nome:  _____________  Cargo/Função:  __________  Telefone/Fax:  _______  Estado  Civil: 
_____ RG Nº: __________

Responsável NOMEADO pelo Licitante, para representá-lo: 
Nome: _________ Cargo/Função: _______ Telefone/Fax: ______ Estado Civil: _____ RG Nº: 
_______ E-mail: ____.

A presente proposta tem como objeto a execução dos _____ abaixo discriminados, de acordo 
com as especificações constantes neste Edital. 

Item Qntd Unid. Especificação Valor unitário 
R$

Valor total 
R$
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01 00 UNID.

XXXXXXXXXXXXXXX:
Xxxxxxxxxx
 
Marca do chassi da fabricante;
Modelo do veículo/chassi e do 
implemento;
Ano de fabricação;

0,00 0,00

Apresentar conjuntamente a proposta comercial para cada item:
 Catálogo  técnico  do  fabricante  que  indique  as  especificações  técnicas  de  cada 

conjunto veicular;
 Catálogo  técnico  do  fabricante  que  indique  as  especificações  técnicas  implemento 

veicular;
 Comprovação de Posto de Assistência Técnica na região da Grande Florianópolis com 

corpo técnico treinado na fábrica para assistência técnica imediata, bem como  para 
fornecimento de peças com reposição imediata, do chassi e do implemento.

Valor total da Proposta, por extenso:
Validade total da Proposta: 60 dias
Declaro, expressamente, que o preço proposto está relacionado ao fornecimento dos produtos 
previstos neste Edital e seu Termo de Referência.

______________, ____ de __________ de 2026.

____________________________________
(Nome e Assinatura do Responsável)
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